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Capítulo I

Inicia-se a meditação do pobre no deserto

     A elevação a Deus por meio do universo 

à sua majestade.

      3. Tal é a viagem de três dias na solidão. Este é o tríplice esplendor de um só dia, dos quais o
primeiro pode ser: comparado ao anoitecer, o segundo à manhã, o terceiro ao meio-dia. Isto ainda 



doria cristã. 



E. Longpré, op. cit., cols. 1772-1773. 

pelo raciocínio a sua excelência potencial.



E. Longpré, op. cit., cols. 1772-1773. 

(d) No original S. Boaventura emprega uma fórmula consagrada na Idade Média: ‘‘rationes seminales’’,  isto é, literalmente, princí-
pios seminais - expressão que é, por sua vez, a transposição latina dos ‘‘Logoi spermatikói’’ do estoicismo grego: Com ela faz-se re-
ferencia a uma nota que S. Boaventura recebeu desses filósofos, através da adoção - e adaptação - de A. Agostinho. Dela trata ex-
pressamente no  II  Sententiarium  (II Livro do seu Comentário às Sentenças). Dist. 7, Pars II, Art. 2, Quaest. 1 e Dist. 18, Art. 1, 
Quaest. 2 ss. Nossa tradução pode parecer um tanto livre, mas talvez seja a única maneira de exprimir a qualidade dinâmica aí en-
volvida. No pensamento de S. Boaventura, ‘‘as rationes seminales são potencialidades ativas e positivas que o Criador inseriu e en-
cobriu no seminarium deste mundo. Elas são as essências ou formas das coisas a serem produzidas. Produção e geração, porém, são 
apenas o despertar desta potencialidade positiva e o estímulo para o seu desenvolvimento até o estado completo e visível. ( ... ) Os 
dois estados de implicação (potencialidade ativa) e de explicação (a criatura visível) são semelhantes a um botão de rosa e a uma ro-
sa’’. Ph.Iloehner, op. cit., p. l l5, nota 23. Para uma exposição mais técnica, cf. E. Gilson, op. cit., pp.236-253. Acerca do presumível
evolucionismo ante litteram implicado nesse conceito de S. Agostinho e o evolucionismo de Teilhard de Chardin. cf. Georges 

 

      14. Tal consideração alarga-se ainda mais se meditarmos nas sete condições ou propriedades 
das criaturas que fornecem à inteligência sete testemunhos do poder, da sabedoria e da bondade de 
Deus - ou seja, se considerarmos atentamente a origem, a grandeza, a multiplicidade, a beleza a
plenitude, a atividade e a ordem de todas as coisas criadas. - A  origem das coisas - considerada na
obra dos seis dias do tríplice ponto de vista da criação, da separação e do ornamento - proclama o 
poder de Deus que produziu tudo do nada, a sua sabedoria que tão perfeitamente separou todos os
seres, e a sua bondade que generosamente ornou todos os seres de beleza. - A grandeza das coisas 
pode ser considerada quer  na  sua vasta extensão, largura e profundeza, quer no seu imenso poder
que age em todas essas dimensões - como se vê na propagação da luz - quer na eficiência de sua 
ação interior, contínua e difusiva - tal como se observa na ação do fogo. Também esta grandeza 
dos seres nos manifesta claramente a imensidade do poder, da sabedoria e da bondade de Deus tri-
no, que existe em todas as criaturas com seu poder, sua existência e sua presença, sem ser, porém, 
circunscrito por nenhuma delas. - A multiplicidade das coisas com as suas diferenças genéricas, 
específicas e individuais em sua substância, em sua forma ou figura e em sua atividade, que esca-
pa a toda apreciação humana, revela igualmente com clareza a imensidade dos três atributos divi-
nos acima referidos. - A beleza das criaturas com a variedade de suas luzes, de suas figuras e de 
suas cores, considerada nos corpos simples, mistos e orgânicos - como são os astros e os minerais, 
as pedras e os metais, as plantas e os animais - proclama altamente as mesmas perfeições de Deus.
- Fala-nos igualmente da perfeição de Deus a plenitude das coisas, porquanto a matéria está cheia 
de formas por causa de seus princípios de desenvolvimento latentes(d), a forma está cheia de ati-
vidades potenciais, e a potência, está cheia de efeitos segundo o exercício de sua atividade.

 

Crespy, La pensée Théologique de Teilhard de Chardin (Editions Universitaires, Paris 1961), pp. 135-157.



(e) O leitor poderá comprovar, neste cap. 1 e no subseqüente cap. II do Itinerário, como a visão franciscana do cosmo acentua vigo-
rosamente a  sacramentalidade da matéria - ou, para expressá-lo em termos teilhardianos, ‘‘a diafania crística da matéria’’. Cristó-
foro Cecci, O. F. M., La Fede, prospettiva e critério nella visione francescana delle cose, em Quademi  di Spiritualitá francescana 9
(1965), pp. 83-95, mostra bem ‘‘por que a visão franciscana da natureza aparece como uma luminosa visão cósmica. Todo o mundo 
é como um espelho cheio de luzes’’ - escreve o Seráfico Doutor (ln Hexaemeron, Coll. li, n. 27). Ou, o que é o mesmo, o mundo a-
parece a S. Boaventura como um livro, do qual as coisas não são senão as páginas ou as letras com as quais ele é escrito (cf. In 
Hexaemeron, Coll. XII, n. 14)’’ (pp. 90-91). Ora, de acordo com esta visão, ‘‘se, vistas de cima, as coisas estão já harmonicamente 
dispostas em unidade, porque única a sua fonte; considerando-se desde baixo, a unidade più che fatta é de farsi, não tanto classifi-
cando quanto descobrindo a trama sobre a qual tem sido tecida a sua variedade’’(p. 91). Trata-se, pois, de sublinhar a cristofinali-
zação das realidades do cosmo. ‘‘Porque disto se trata na visão franciscana: tudo tem sido feito para Cristo, o todo deve coordenar-
se para construir o seu trono de glória; n'Ele todas as coisas, segundo a expressão paulina, encontram o próprio fim e o próprio signi-
ficado. Nas coisas todas deve poder-se, pois, descobrir este sublime elã de finalidade para Cristo, centro dos desígnios de Deus e da 
vida do mundo. Na visão franciscana, Cristo conduz tudo o que é criado ao próprio cumprimento: por isso se pode falar dum signifi-
cado cósmico d'Ele. A teoria bonaventuriana de Cristo medium omnium, através do qual toda coisa toma o seu significado, justifica 
- parece-nos - o que estamos a asserir (cf. In Hexaemeron, Coll. 1,  n. I)’’,  (pp. 91-92). Nesta perspectiva cristológica, ‘‘aparece ó-
bvio que as coisas tenham um valor não determinado pelo emprego que delas se pode fazer, mas que se identifica com a sua espes-
sura ontológica, com a sua estrutura. As coisas são aquilo que são com um 'a mais' que elas sacramentalmente escondem’’ (p. 92). 
Isso S. Boaventura faz ver nos cap. I e II desta obra - e em outras. A razão desta sacramentalidade da matéria é - sabe-se - a sua te-
oria do exemplarismo: ‘‘As coisas refletem a Deus porque Deus de algum modo escondeu-se nelas. O que são de resto as coisas cri-
adas na sua rica individualidade, se não a tradução concreta das ideias de Deus?’’ (p. 93). ‘‘É o motivo platônico-agostiniano que re-
torna no pensamento franciscano, depurado, porém, daquele certo pessimismo com relação à matéria que parece estar presente so-
bretudo no dualismo do pensador grego. A matéria aparece, antes, na visão franciscana da realidade criada, elevada à nobre tarefa de
sacramento de Deus’’ (ibid.). Cf. infra, cap.  II, 11.

      - A múltipla atividade das criaturas - seja natural, seja cultural, seja moral - mostra-nos, de sua
riquíssima variedade quão imenso é aquele poder, aquela sabedoria, aquela bondade, que de todas 
as coisas é ‘‘a causa de sua existência, a luz de sua razão e a regra de sua vida’’. - A ordem que 
discernimos nas coisas com respeito à sua duração à sua posição e ao seu influxo - isto é, na rela-
ção entre o antes e o depois, entre o mais alto e o mais baixo, entre o mais nobre e o mais ignóbil 
- nos faz descobrir no livro da Criação o primado, a sublimidade, a dignidade do primeiro Princí-
pio na infinidade de seu poder. A ordem das leis divinas, dos preceitos e dos juízos no livro da Sa-
grada Escritura nos faz ver a imensidade de sua sabedoria. A ordem dos sacramentos, das graças e
das recompensas no corpo da Igreja nos leva a admirar a sua imensa bondade. A ordem pois, nos
conduz como pela mão dum modo muito evidente àquele que é soberanamente poderoso, sobera-

 

namente sapiente e soberanamente bom.

      15. Cego é, por conseguinte, quem não é iluminado por tantos e tão vivos resplendores es-
palhados na criação. É surdo quem não acorda por tão fortes vozes. É mudo quem em presença de
tantas maravilhas não louva o Senhor. É insensato, enfim, quem com tantos e tão luminosos sinais 
não reconhece o primeiro Princípio. - Abre pois os olhos e inclina o ouvido de teu espírito, desata 
teus lábios e dispõe teu coração, para que em todas as criaturas vejas, ouças, louves e ames a teu 
Deus, se não quiseres que todo o universo se levante contra ti. Um dia  toda a criação se erguerá 
contra os insensatos, ao passo que será motivo de glória aos sensatos, os quais podem dizer com o 
profeta: Senhor a visão de tuas criaturas me encheu de gozo. Exulto perante o espetáculo de tuas 
mãos. Como são grandiosas, Senhor, as tuas obras! Tudo fizeste com sabedoria. Toda a terra está 

 

cheia de teus bens(e).



(a) Aqui  S. Boaventura, historicamente, reflete o substrato cosmológico medieval, segundo o qual ‘‘O mundo sensível se compunha 
de dupla natureza: a natureza celeste e a natureza elementar. A natureza celeste compreendia três céus; o empíreo, o cristalino e o fir-
mamento, com sete planetas que se moviam debaixo deles: Saturno, Júpiter, Marte, o Sol, Vênus, Mercúrio e a Lua. A natureza ele-
mentar compreendia quatro elementos: o fogo, o ar, a água e a terra. Estes elementos tinham quatro propriedades contrárias: o quen-
te, o frio, o úmido e o seco. Os corpos celestes e os elementos eram corpos simples; concorriam na geração e na produção dos seres
compostos. Os  quatro elementos entravam na formação dos corpos mistos, mas, para se unirem, tinham necessidade do influxo dos
corpos celestes, que por sua luz, seu calor e sua energia os atraíam, os relacionavam e temperavam suas qualidades contrárias’’. Cf 
de Bordeaux, op. cit., pp. 187-188, nota 8. Hoje - é claro - esta visão ptolomaica do cosmo está completamente ultrapassada. Isso, 
porém, em nada diminui a exposição de S. Boaventura. O valor perdurável de sua lição radica naquilo que este capitulo e o anterior 
intencionam; ‘‘redescobrir’’ a sacramentalidade da matéria - a diafania de Deus nos seus vestígios que impregnam a Criação. 

      1. No espelho do mundo sensível podemos considerar a Deus de dois modos: ou elevando-nos
a ele por meio dos seres que compõem o universo e que são como que vestígios do Criador, ou 
contemplando-o existente nos mesmos seres pela sua essência, pela sua potência e pela sua pre-
sença. Esta segunda contemplação é superior à primeira. Ela ocupa, pois, o segundo lugar e forma 
o segundo degrau de ascensão que nos conduz à visão de Deus em cada criatura que entra na nossa

 

Capítulo II
A contemplação de Deus nos seus vestígios impressos no mundo sensível

alma pelos sentidos corporais.

      2.  Deve-se notar em primeiro lugar, que este mundo sensível, chamado ‘‘macrocosmo’’ - isto é,
grande mundo - penetra em nossa alma, denominada ‘‘microcosmo’’ - ou seja, pequeno mundo - 
pela porta dos cinco sentidos, de três maneiras: pela percepção das coisas sensíveis, pelo prazer 
que a alma experimenta nesta percepção e pelo juízo que destas coisas ela faz. Vejamos agora co-
mo. O mundo externo se compõe de substâncias que geram, de substâncias geradas e de substân-
cias que regem a estas e àquelas. As substâncias que geram são os corpos simples, isto é, os corpos
celestes e os quatro elementos fundamentais(a). Com efeito, a luz, tendo a virtude de unir os ele-
mentos pela conciliação de suas propriedades contrárias, fá-los produzir e gerar tudo aquilo que nos
corpos mistos se gera e se produz pela ação das forças naturais. - As substâncias geradas são os 
corpos compostos de diversos elementos, como os minerais, os vegetais, os corpos dos animais e os
corpos humanos. - As substâncias que movem e regem as precedentes são as substâncias espirituais, 
quer inseparavelmente unidas ao corpo - como, por exemplo, a alma dos brutos - quer separavel-
mente unidas - como as almas racionais - quer totalmente separadas como é o caso dos espíritos ce-
lestiais, que os filósofos chamam inteligências e nós denominamos anjos. Segundo os filósofos, a 
função dos anjos seria a de moverem os corpos celestes e a de governarem o cosmos, recebendo, 
porém, da causa primeira a potência de ação da qual se serviriam para manter as coisas no seu esta-
do natural. Segundo os teólogos, ao invés, Deus confiou-lhes o governo do universo, mas no res-
peitante à obra de nossa salvação. Por isso, são também espíritos administradores enviados para a-
 

 

      3. O homem, que é um ‘‘pequeno mundo’’, tem cinco sentidos que são como as portas por meio
das quais o conhecimento das realidades sensíveis entra em sua alma. Com efeito, pela vista entram
os corpos celestes e luminosos e os corpos coloridos. Pelo tato entram os corpos sólidos e terres-
tres. Pelos outros três sentidos entram os corpos intermédios. Assim, pelo gosto entram os corpos 
líquidos; pelo ouvido, os aeriformes; pelo olfato, os vaporáveis (os quais participam da natureza da 

 

judarem aos que devem ser um dia herdeiros da salvação.
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(b) Os Editores de Quaracchi (t. V, p. 300, nota 6) lembram as categorias da psicologia noética que aqui estão em jogo e cujos ante-
cedentes podem encontrar-se em Aristóteles e S. Agostinho: a faculdade perceptiva - ou potência apreensiva pela qual se toma co-
nhecimento dos objetos exteriores se divide em externa e interna. A primeira compreende os sentidos externos. A segunda, por sua 
vez, abrange o sentido comum, a imaginação (ou ‘‘fantasia’’ para os escolásticos), o juízo e a memória.

água, do ar e do fogo, como se pode ver no perfume que se exala dos aromas). Em resumo, os cor-
pos simples e os corpos compostos entram em nossa alma por meio dos sentidos. Pelo sentido, po-
rém, não percebemos apenas as coisas sensíveis que são objeto próprio de certos sentidos, tais co-
mo a luz, o som, o odor, o sabor e as quatro qualidades primárias que o tato aprende. Pelo contrá-
rio, percebemos também as coisas sensíveis que são o objeto comum a muitos sentidos, tais como 
o número, a grandeza, a figura, o repouso, o movimento. Descobrimos igualmente que ‘‘tudo o que
se move é movido por outrem’’ e que certos seres - os animais, por exemplo - têm em si mesmos a 
causa de seu movimento e seu repouso. Daí segue-se que, quando nós percebemos por meio dos 
sentidos o movimento dos corpos, somos induzidos ao conhecimento das substâncias espirituais 
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que os movem, assim como o efeito nos conduz ao conhecimento de sua causa.

      4. Todo este mundo sensível, então, com os seus três gêneros de seres, entra na nossa alma pela
percepção. Notemos, no entanto, que as coisas sensíveis - que são as primeiras a penetrarem na al-
ma pela porta dos cinco sentidos - sendo exteriores e materiais, não entram pela sua substância 
material, mas unicamente pela sua semelhança ou imagem. Esta imagem se forma primeiramente 
num lugar intermédio e distinto. Daí passa aos órgãos externos. Estes a transmitem ao sentido in-
terno e daqui passa à faculdade perceptiva. É  assim que as imagens de todas as coisas que provém 
de fora - geradas primeiro neste lugar intermédio, transportadas depois aos nossos órgãos pela rea-
ção da faculdade apreensiva sobre a imagem - engendram a percepção de todos os objetos exterio-

 

 

res(b).

      5.  Quando a percepção tem por objeto uma coisa que nos convém, então ela vem acompanha-
da de prazer. Efetivamente, o sentido se compraz no objeto percebido mediante a imagem ou se-
melhança abstraída dele, seja por causa de sua beleza - quando se trata da vista - seja por causa de 
sua suavidade - como no olfato e no ouvido - seja por causa de sua salubridade - quando se trata do
gosto e do tato. Mas a razão de todo prazer é a proporção. Ora, a imagem donde provém o prazer é
simultaneamente forma, virtude e ação. É forma em relação ao objeto donde emana. É virtude ou 
potência em ordem ao meio pelo qual passa. É ação em razão do término sobre o qual age.
 

 

      Consequentemente, considerada na imagem sensível, enquanto tem caráter de forma, a propor-
ção se chama beleza. Com efeito, ‘‘a beleza não é senão uma igualdade numérica’’, isto é, ‘‘uma
certa disposição das partes unidas à suavidade das cores’’. Considerada novamente na imagem 
sensível, enquanto tem caráter de potência ou força, a proporção se denomina suavidade, sempre
que a virtude agente não exceder à capacidade daquele que recebe a impressão sensível. O sentido, 
de fato, sofre nos extremos e se compraz no meio termo. Finalmente, considerada na imagem sen-
sível, enquanto tem caráter duma impressão eficaz, a proporção chama-se salubridade, sempre que 
o agente, pela sua ação, satisfaz uma necessidade do recipiente. Esta ação é então salutar para ele, 
porque o conserva e o nutre. É sobretudo no gosto e no tato que se experimenta esta atividade be-
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(c) ‘‘Por outras palavras, o prazer supõe a proporção. Por conseguinte, a imagem que compraz a nossos sentidos deve ser propor-
cionada. Ora, a imagem é simultaneamente três coisas: forma, porque é a semelhança da natureza (forma) do objeto sensível; po-
tência,  porque pela virtude do objeto, ela atravessa o meio e chega ao órgão; ação, porque, recebida no órgão, ela age e concorre à
percepção do objeto. É  mister, pois, que, para comprazer aos sentidos, a imagem tenha uma tríplice proporção. Enquanto forma, 
ela será proporcionada se for bela, se o objeto que ela representa for bonito. Enquanto potência, ela terá proporção, se for suave, se 
não ultrapassar a capacidade de nosso órgão e se não chegar a ele com demasiada força. Enquanto ação, ela terá proporção, se for 
salutar, isto é, se o efeito por ela produzido for benéfico para nossa natureza’’. Ch. de Bordeaux. op. cit., pp. 188-189, nota 9. Isto 
se explica ainda mais facilmente se levarmos em conta que, para S. Boaventura, há ‘‘Uma certa  circumincessão  (ou interpenetra-
ção) entre a alma e suas potências e entre as potências entre si, no sentido de se exigirem mutuamente. Não se pode pensar na alma,
prescindindo do intelecto e da vontade, como não se pode pensar um ato intelectivo e volitivo prescindindo da racionalidade, que é
precisamente o constitutivo da alma’’. E é esta doutrina que fundamenta a concepção bonaventuriana da sensação. No pensamento 
de S. Boaventura, ‘‘a sensação é uma modificação passiva do composto humano, mas, por ser inseparável do juízo com que senti-
mos o objeto como belo, comprazível, benéfico ou não, é mister dizer que a sensação começa no órgão, mas se realiza na alma. De 
fato, a beleza consiste numa exata relação numérica: o prazer numa proporção; a salubridade, numa conveniência entre o objeto e o
nosso órgão’’. Todas estas coisas ‘‘indicam uma penetração da racionalidade na sensação’’. E. Bettoni, op. cit., pp. 119-120. Para 
uma exposição mais técnica, cf. E. Gilson, op. cit.,  pp. 274-304.

néfica(c). Daí se deduz que as coisas sensíveis entram na alma pela sua imagem ou semelhança,

      6. O juízo segue à percepção e ao prazer. Com o juízo não se julga apenas se uma coisa é bran-
ca ou preta - o que pertence a um sentido particular - ou se é nociva ou benéfica - o que é próprio 
do sentido interior ou comum. Mas também se julga e se dá a razão do por que essa coisa nos é a-
gradável. Com o juízo, portanto, procuramos a causa do prazer que a percepção dum objeto nos 
faz experimentar. Mas buscar a causa do prazer sentido é procurar a causa da beleza, da suavidade 
e da salubridade do objeto. Descobrimos, assim, que a dita causa é uma proporção de igualdade. 
Ora, a razão da proporção é a mesma tanto nos objetos grandes como nos pequenos. Ela não se es-
tende com as dimensões. Nem passa com o que passa nem o movimento das coisas a altera. A na-
tureza da igualdade é, pois, independente do lugar, do tempo e das mutações. Por isso mesmo, ela 
é imutável, sem limites no espaço e no tempo e inteira mente espiritual . O juízo é, portanto, o ato 
que faz entrar na inteligência, depois de tê-la depurado pela abstração, a imagem sensível percebi-
da pelos sentidos. E assim todo este mundo sensível entra na alma humana pela porta dos sentidos, 
mediante as três operações de que acabamos de falar. 

      7. Ora, tais atividades são vestígios nos quais podemos contemplar a Deus como em tantos ou-
tros espelhos. - Com efeito, a imagem percebida é uma semelhança do objeto gerada num lugar in-
termédio e impressa depois no órgão, a qual, por meio desta impressão, nos induz ao conhecimento
de seu princípio - isto é, do objeto que representa. Consequentemente, este processo nos indica 
com evidência que também a Luz eterna gera de si mesma uma Imagem ou um esplendor que lhe é
igual, consubstancial e coeterno. E insinua-nos que aquele que é a imagem do Deus invisível. o 
resplendor de sua glória e afigura de sua substância e que existe em todas as partes por sua gera-
ção primeira - como um objeto gera sua imagem ou semelhança em qualquer meio - se uniu pela 
graça da união à natureza racional - como a imagem se une ao órgão corporal - para nos recapitu-
lar, por meio de tal união, com a Pai como princípio e fonte de tudo. Portanto, se todas as coisas 
cognoscíveis têm a virtude de gerar uma imagem de si mesmas, é evidente que em todas elas pode-
mos contemplar, como através dum espelho, a eterna geração do Verbo, Filho e Imagem de Deus, 
eternamente emanado do Pai.

produzindo prazer de acordo com as três maneiras que lhe são próprias.

      8 .  De igual modo, a imagem das coisas sensíveis que nos agrada porque é bela, suave e salu-
tar, insinua que esta primeira Imagem do Pai é a beleza, a suavidade e a salubridade por excelência. 
Que ela possui uma proporção e uma igualdade perfeitas com aquele que a gera. Que ela frui duma 
virtude real - e não imaginária - que se expande. Que, por fim, a impressão que produz sobre nós é 
salutar e plena, capaz de satisfazer todos os nossos desejos. O prazer, portanto, nasce em nós ‘‘da 
união com aquilo que nos convém’’. Por outra parte, só a imagem de Deus é soberanamente bela, 
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(d) Temos aqui uma primeira alusão à assim chamada teoria da ‘‘iluminação’’ de S. Agostinho, a qual permeia toda a gnoseologia 
de S. Boaventura. Para explicar a presença de verdades necessárias na mente do homem - ser finito e contingente - S. Boaventura 
acha que não basta a faculdade cognoscitiva do intelecto e a representação das coisas pela percepção sensorial. É mister ainda ‘‘uma 
assistência extrínseca de Deus de ordem intelectual, que se concretiza na nossa mente com a impressão da ideia de Deus. Assim co-
mo da ideia com a qual Deus se conhece são geradas eternamente, necessariamente, as ‘‘rationes aeternae’’ (as normas eternas) das 
coisas, assim também daquela ideia de Deus inata em nossa mente se geram necessariamente os primeiros princípios teoréticos e 
práticos e todas as leis da racionalidade que revestem e unificam todos os nossos conhecimentos à medida que os adquirimos atra-
vés da experiência, dando-lhes os caracteres de necessidade, imutabilidade e absolutez que são próprios da verdade’’. E. Longpré, 
op. cit., p. 131. Cf. sobretudo E. Gilson, op. cit., pp. 274-324 (particularmente pp. 304-324). Tratando-se de problemática para espe-
cialistas, basta por ora essa nota. Observe-se, ao mesmo tempo, que não se trata duma visão tal como se verifica na visão beatífica, 
nem duma como é ensinada por certos ontologistas.

suave e salutar. Finalmente, só ela se une a nós realmente, intimamente e com uma plenitude que 
esgota toda nossa capacidade. De tudo isso, então, se deve deduzir que só em Deus está a fonte da 
verdadeira felicidade e que todos os gozos que causa a visão das criaturas nos conduzem à busca 

    9. O juízo, porém, vai nos fornecer uma maneira mais excelente e mais imediata de contem-
plarmos a Verdade eterna(d). Com efeito, o juízo se realiza segundo uma lei que faz abstração do 
tempo, do lugar e da mutabilidade - e, por isso mesmo, da dimensão, da sucessão e da mutação. Is-
to é, se realiza de acordo com uma lei que não pode mudar nem ter limite algum no espaço e no 
tempo. Ora, nada é absolutamente invariável, sem limites e sem fim senão aquilo que é eterno. E 
tudo o que é eterno é Deus ou está em Deus. Se, portanto, todos os nossos juízos repousam sobre
esta lei, então  a consequência é óbvia: só Deus é a razão de todas as coisas, a regra infalível e a luz 
verdadeira. Nesta luz brilham todas as criaturas duma maneira infalível, indelével, indubitável, ir-
refutável, invariável, ilimitável no espaço, ilimitável no tempo, indivisível e intelectual.  É  por is-
so que as leis segundo as quais fazemos um juízo certo sobre todos os objetos sensíveis que se a-
presentam à nossa consideração são infalíveis e indubitáveis para nossa inteligência. Nem podem 
ser erradicadas de nossa memória, porque é como se sempre estivessem presentes. Nem admitem
refutação ou julgamento de nossa razão. Com efeito, segundo diz Santo Agostinho, ‘‘ninguém jul-
ga delas mas por meio  delas’’. Por conseguinte, tais leis devem ser imutáveis e incorruptíveis, por-
que são necessárias. Não devem ter limites no espaço, porque não são circunscritas por lugar al-
gum. Nem devem ter limites no tempo, porque são eternas. Por igual razão, não podem ser dividi-
das em partes, porque são intelectuais e incorpóreas. Não são feitas mas incriadas, porque existem 
desde toda eternidade no exemplar divino, do qual decorre toda beleza como de sua fonte, de sua 
causa e de seu modelo. Por isso, não podemos emitir um juízo certo sobre certas coisas senão de
acordo com este exemplar eterno. Porque ele não é só o modelo segundo o qual tudo foi feito, mas
também o poder e a sabedoria que tudo conserva e tudo distingue. Ele é o ser que mantém cada cri-
atura na forma que lhe é própria e é também a regra segundo a qual nossa alma julga tudo aquilo
que a ela se oferece pelo sentido.

      10. Esta consideração pode ainda se desenvolver percorrendo as sete diferentes espécies de nú-
meros, com os quais se ascende a Deus como por sete degraus. Santo Agostinho seguiu este méto-
do no seu tratado Sobre a Verdadeira Religião e no seu sexto livro Sobre a Música. Nestas obras ele
determina a diferença destes números que se elevam gradativamente das criaturas sensíveis até o 
Criador de tudo e que nos fazem ver a Deus em todas elas(e).

desta verdadeira felicidade.

(e) Cf. De Vera Religione, caps. 40-41, nn. 74-82 e VI De Musica, passim, S. Agostinho ‘‘por número quer significar não somente 
números naturais, mas também relações, harmonias, proporções e, decerto, ritmos. (...) Os primeiros ritmos ou números são os so-
nantes - números soantes, que são exteriores à alma no corpo e estão no ar: os occursores - números ocorrentes, que são ritmos per-
cebidos como existentes na apreensão dos sentidos. Os progressores são os números que vêm de dentro e são expressos em gesticu-
lações e movimentos rítmicos. Os sensuales, números sensoriais, são os prazeres que tais números nos causam. Ritmos ou melodias 
podem ser conservados na memória, e, quando recordados, constituem os memorales ou números lembrados. Finalmente, transcen-
dendo a mente, estão iudicales - os números judiciais, que são as razões eternas pelas quais julgamos acerca dos ritmos. É interes-
sante observar que S. Boaventura acrescenta uma sétima espécie: os números artísticos, artificiales; são as concepções do artista 
que, por uma impressão das razões eternas ou números judiciais, mediante ações apropriadas do corpo (progressores), é capaz de 
expressar coisas belas e bem proporcionadas. Esta é uma valiosa contribuição de S. Boaventura para a teoria da arte; aqui está uma 
base para o elemento expressionístico que deve estar cm cada criação, sem o qual esta será simples imitação e, consequentemente, 
uma arte não verdadeira’’. Ph. Boehner, op. cit., p. 119, nota 11.
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    Com efeito, segundo as explicações do Santo Doutor, há números nos corpos, sobretudo nos 
sons e na voz: ele os chama ‘‘soantes’’. Há números tirados dos primeiros e recebidos na faculdade
sensitiva: a estes os chama de ‘‘ocorrentes’’. Há outros números que procedem da alma e se proje-
tam no corpo, como se pode ver nos gestos e na dança: ele os denomina ‘‘progressivos’’. Há núme-
ros nos prazeres dos sentidos produzidos pela reação sobre a imagem percebida: a estes designa-os 
com o nome de ‘‘sensoriais’’. Há números retidos na memória, aos quais denomina com o termo de
números ‘‘memoriais’’. Além disso, chama números ‘‘judiciais’’ aqueles pelos quais julgamos todas 
as coisas. Estes - como se fez observar - estão necessariamente acima de nossa mente, pois que são 
infalíveis e não dependem de nosso julgamento. Estes últimos criam nas nossas almas os números 
‘‘artísticos’’, que, no entanto, Santo Agostinho não menciona nesta classificação por estarem cone-
xos com os ‘‘judiciais’’. Destes derivam os números ‘‘progressivos’’, dos quais tiram sua origem 
numerosas formas de obras artísticas. Assim, nós descemos ordenadamente dos números mais ele-
vados pelos intermediários e ascendemos também gradativamente aos supremos, partindo dos ‘‘so-
antes’’, passando pelos ‘‘ocorrentes’’, ‘‘sensoriais’’ e ‘‘memoriais’’. Portanto, porque todas as coi-
sas são belas e de certo modo agradáveis, porque a beleza e o prazer não podem existir sem a pro-
porção e porque a proporção se encontra principalmente nos números, é necessário que em todas as
coisas se encontre o número. Por isso, ‘‘o número é o principal exemplar na mente do Criador’’ e é
nas coisas o principal vestígio que conduz à Sabedoria. Como este vestígio - o número - é o mais e-
vidente a todos e muito próximo de Deus, conduz-nos muito perto de Deus, fazendo-nos passar por
sete diferentes degraus. Ele no-lo faz conhecer nas coisas corporais e sensíveis, ao percebermos as 
coisas feitas segundo uma disposição de números, ao deleitarmo-nos nas suas harmoniosas propor-
ções e ao julgarmo-las de modo irrefutável pelas leis dos números.

      11. Destes dois primeiros degraus pelos quais somos levados a contemplar a Deus nos seus ves-
tígios - degraus figurados pelas duas asas que cobrem os pés do serafim - podemos concluir que to-
das as criaturas do mundo sensível conduzem o espírito do contemplante e do sábio ao Deus eterno. 
As criaturas são, efetivamente, uma sombra, um eco e uma pintura daquele primeiro Princípio po-
tentíssimo, sapientíssimo e boníssimo - daquele que é a eterna fonte, a luz, a plenitude, a causa, o 
exemplar e a ordenação de tudo. Elas são os vestígios, as aparências, as representações e os sinais 
divinamente apresentados aos nossos olhos para nos ajudarem a ver a Deus na criação. São - digo - 
exemplares ou, melhor ainda, ilustrações propostas aos espíritos ainda rudes e presos à vida dos 
sentidos, a fim de elevarem-nos, pelas realidades sensíveis que vêem, às coisas da inteligência que 
não vêem, assim como por meio dos sinais chega-se ao conhecimento das realidades significadas.

      12. Ora, as criaturas do mundo visível são os sinais das perfeições invisíveis de Deus seja por-
que Deus é a causa, seu exemplar e seu fim (pois todo efeito é sinal de sua causa, toda cópia é sinal 
de seu exemplar e todo meio é sinal do fim ao qual conduz), seja por meio de sua própria represen-
tação, seja como figuras proféticas, seja pelo ministério dos anjos, seja por uma instituição divina. 
Todas as criaturas são, de fato, pela sua natureza, uma imagem ou semelhança da Sabedoria eterna. 
Mas o são particularmente aquelas que foram empregadas pelo espírito de profecia para prefigura-
rem realidades espirituais. São-no, porém, mais especialmente aquelas em cuja figura Deus quis a-
parecer pelo mistério dos anjos e, de maneira toda especial, aquelas que Deus mesmo instituiu para 
serem sinal de sua graça - e não apenas um sinal no sentido ordinário da palavra, mas um sinal que 
é um sacramento(f).

(f)  De acordo com a definição clássica, os sacramentos são sinais eficazes da Graça. Eles ‘‘destinam-se à santificação dos homens,
à edificação do Corpo de Cristo e ainda ao Culto a ser prestado a Deus. Sendo sinais, destinam-se também à instrução. Não só su-
põem a fé, mas por palavras e coisas também a alimentam, a fortalecem e a exprimem. Por esta razão são chamados sacramentos da
fé. Conferem certamente a graça, mas a sua celebração também prepara os fiéis do melhor modo possível para receberem frutuosa-
mente a graça, culturarem devidamente a Deus e praticarem a caridade’’. Const. Sacrosanctum Concilium, n. 59, apud Documentos 
do Vaticano II (Editora Vozes, Petrópolis. 1966), n. 619. Em cada um dos sacramentos a Igreja se auto-realiza, num e para um indi-
víduo, como ‘‘sacramento universal de salvação’’. Const. Lumen Gentium, n. 48. Pois ‘‘Deus convocou e constituiu a Igreja - comu-
nidade congregada daqueles que, crendo, voltam seu olhar para Jesus, autor da salvação e princípio da unidade e da paz- a fim de 
que ela seja para todos e cada um sacramento visível desta salutífera unidade’’. Ibid, n. 9. Apud. Documentos do Vaticano II: n. 129 
e n. 26, etc.
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     13. Concluamos, então, que as perfeições invisíveis de Deus, desde a criação do mundo, se vê-
em visivelmente através do conhecimento que as criaturas dele nos dão. De maneira que são indes-
culpáveis os que não querem considerar tais coisas e recusam, com isso, reconhecer, bendizer e a-
mar a Deus na criação, porque estes não querem passar das trevas à admirável luz de Deus. Nós, 
porém, demos graças a Deus por meio de Jesus Cristo, Senhor Nosso, que nos tirou das trevas para 
conduzir-nos à sua maravilhosa Luz. Entrementes, por estas luzes exteriores, disponhamo-nos a fi-
xar os olhos sobre o espelho de nossa alma, na qual resplandecem as perfeições divinas.



(a) Nesta exposição - perpassada, aliás, do influxo de S. Agostinho - o termo memória possui uma significação mais larga do que na 
acepção atual Efetivamente, uma primeira atividade ou operação da memória ‘‘concerne à retenção e à representação das experiên-
cias interiores e exteriores (...), incluindo o passado, o presente e o futuro. Surpreendente, mas tipicamente agostiniana, é a adição da
memória das coisas futuras por antecipação’’. Uma Segunda atividade ‘‘concerne à retenção e à representação das noções simples ou 
ideias de objetos, mormente matemáticas (geometria e aritmética) e do tempo’’. Ph. Boehner. op. cit, . pp. 121-122, nota 5.

      1. Os dois primeiros degraus percorridos até agora nos guiaram a Deus pelos seus vestígios - a-
través dos quais ele brilha em todas as criaturas - e nos fizeram reentrar em nós mesmos, isto é, na
nossa alma, onde reluz a imagem de Deus. Penetrando, pois, agora em nós mesmos neste terceiro 
degrau e como que abandonando o mundo sensível - que é como o adro externo do lugar ao qual 
temos que chegar - devemos esforçar-nos por ver a Deus, como num espelho, no seu templo, isto é, 
na parte anterior do tabernáculo. Aqui a luz da verdade brilha à maneira de candelabro perante nos-

 

Capítulo III
A contemplação de Deus por meio de sua imagem impressa nas potências da alma

      Entra, pois, ó homem, em ti mesmo e observa com que ardor tua alma se ama a si própria. Ora,
ela não poderia amar-se, se não se conhecesse. Nem poderia conhecer-se, se não tivesse lembrança 
de si mesma. Porque nossa inteligência não aprende senão aquelas coisas que a memória torna pre-
sentes. Vê, portanto, não com os olhos da carne mas com os olhos da razão, como nossa alma pos-
sui três potências. Considera as atividades e as relações mútuas destas três potências e poderás ver 
a Deus em ti mesmo como na sua imagem. Isso significa ver a Deus por um espelho e escuramente.
 

 

      2. A atividade da memória(a) consiste em reter e representar não só as coisas presentes, corpó-
reas e temporais, mas também as contingentes, simples e eternas. Retém as coisas passadas com a
lembrança, as presentes com a visão, as futuras com a previsão. Retém as coisas simples, tais como
os princípios das quantidades contínuas e numéricas - o ponto, o instante, a unidade -sem o que se-
ria impossível recordar ou pensar aquelas coisas que delas decorrem. Retém também os princípios 
e os axiomas das ciências como eternos e para sempre. Porque, enquanto tiver uso da razão, jamais 
pode esquecê-los e, se lhos propusermos, não poderá jamais deixar de aprová-los e dar-lhes o seu 
assentimento. E isso não como se ela começasse a compreender verdades novas, mas como se re-
conhecesse verdades que lhe são inatas e familiares(b). Para nos convencermos, basta propormos a 
alguém este princípio: ‘‘Qualquer coisa ou é afirmada ou é negada’’. Ou ainda este outro: ‘‘O todo 
é maior que sua parte’’. Ou qualquer outro princípio que a razão admita sem poder contradizê-lo.
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sa alma, na qual resplandece a imagem da beatíssima Trindade.

(b) Inspirando-nos em E. Bettoni, eis breve explicação destas afirmações gnoseológicas de S. Boaventura, às quais, aliás, já aludi-
mos: O fato de conhecermos as coisas não apenas como são mas como devem ser, na gnoseologia de S. Boaventura, significa que 
nossa mente as conhece mesmo nas suas rationes aeternas ou normas eternas. No entanto, a ratio aeterna só assiste eficazmente to-
do passo  de nosso conhecimento como uma norma  superior e como uma força que impulsiona de conhecimento para conhecimento
até à unificação suprema de toda a realidade. Ora, este  influxo regulador e motor  se concretiza com a impressão em nós de certo co-
nhecimento de Deus, por meio duma similitude ou species Dei - adequada à nossa capacidade atual - que nos habilita para O conhe-
cermos e, ao mesmo tempo, conhecermos todas as outras realidades. Mas, se Deus, conhecendo sua essência, conhece nela todas as 
coisas, nós - incapazes de termos uma intuição de Deus e, portanto, de conhecermos tudo n'Ele - deveremos, ao invés, voltar-nos à 
experiência e ao raciocínio para adquirir nosso conhecimento das coisas. Todo passo, porém, de nosso conhecimento será feito em 
virtude dessa ideia de Deus impressa em nós, a qual é a luz e a regra do nosso conhecimento. É precisamente desta ideia do Ser su-
premo que brotam os conceitos de unidade, bondade e verdade e, por isso mesmo, os primeiros princípios teóricos e práticos. Portan-
to, Deus, para S. Boaventura, não é só ponto de chegada mas também de partida. Isso, porém, não significa que possuamos uma i-
deia lúcida e completa de Deus, mas só os elementos para elaborá-la - e estes, ainda, não-tematizados. Para ele inato - sempre de a-
cordo com E. Bettoni - significa apenas isto: uma determinada ideia não é tirada por abstração a partir das realidades sensíveis, mas 
se forma somente e com ocasião da experiência. Imprimindo na nossa alma sua imagem ou ideia inata, fá-la existir como intelecto, 
deixando-a, porém, indeterminada, não-tematizada, com respeito a todas as ideias de coisas determinadas. Embora não nos forneça a
Posse de nenhum conhecimento determinado, nos torna, contudo, capazes de conhecermos tudo, assistindo, promovendo e regulando 
cada passo para a Verdade. A experiência é pois autêntica e própria fonte de conhecimento para as realidades sensíveis. Quanto às su-
bstâncias espirituais e Deus  e  aos primeiros princípios é só ocasião para nossa mente passar dum conhecimento implícito para um 
conhecimento explícito. E. Bettoni, op. cit,. pp.126-136 (nele se baseia literalmente esta nota). Cf. E. Gilson, op. cit., pp.304-324.



     Retendo atualmente todas as coisas temporais - passadas, presentes e futuras - a memória nos 
oferece a imagem da eternidade, cujo presente indivisível estende-se a todos os tempos. - Retendo 
as coisas simples, mostra que estas ideias não lhe vêm somente das imagens exteriores, mas tam-
bém dum princípio superior e que ela tem em si mesmo noções que não podem derivar dos sentidos 
ou das imagens sensíveis. - Retendo os princípios e os axiomas das ciências, faz-nos ver que a me-
mória traz em si mesma uma luz imutável, sempre presente, na qual conserva a lembrança das ver-
dades que nunca mudam. - As atividades da memória provam, portanto, que a alma é a imagem e 
semelhança de Deus. Pela sua memória a alma está de tal modo presente a si mesma e Deus lhe es-
tá igualmente tão presente, que em ato o conhece e é potencialmente ‘‘capaz de possuí-lo e fruir de-
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     3. A atividade da inteligência consiste em compreender os termos, as proposições e as conclu-
sões. - Em primeiro lugar, a inteligência entende o significado dum termo quando, por meio duma 
definição, compreende o que esta coisa é. Toda definição, porém, faz-se por meio de termos gerais, 
os quais, por sua vez, se definem por meios mais gerais, até chegarmos às noções supremas e total-
mente gerais, sem cujo conhecimento não podemos dar a definição dum termo inferior. Se, pois, 
ignoramos o que é o ser em si, é impossível definir perfeitamente uma substância específica. E, pa-
ra conhecer bem o ser em si, é preciso conhecer suas propriedades, isto é, a unidade, a verdade e a 
bondade. Ora, o ser pode conceber-se como completo ou incompleto, como perfeito ou imperfeito, 
como ser em potência ou ser em ato, como ser sob um certo aspecto ou como ser absoluto. Ou co-
mo ser parcial ou total, como ser passageiro ou permanente, como ser condicionado ou incondicio-
nado, como ser misturado de não-ser ou como ser puro, como ser dependente ou absoluto, como 
ser posterior ou anterior, como ser variável ou imutável, como ser simples ou composto.

 

le’’.

      ‘‘Aquilo que é negativo e defeituoso não pode ser conhecido se não por meio do que é positi-
vo’’. Por isso, nossa inteligência nunca poderá definir adequadamente um ser criado, se antes não 
tiver a ideia dum ser puríssimo, atualíssimo, completíssimo e absoluto. Este é o Ser por essência e 
eterno, no qual se acham na sua pureza as razões de todas as criaturas. Como, efetivamente, nossa 
inteligência poderia saber que um ser é defeituoso e incompleto, se não tivesse a ideia dum Ser a-

 

    Em segundo lugar, a nossa inteligência compreende realmente uma proposição, quando sabe 
com certeza que ela é verdadeira. E saber isso é saber verdadeiramente, porque se tem certeza de 
não se enganar. Com efeito, a inteligência sabe que uma proposição é verdadeira quando não pode 
ser de outra maneira e que, por conseguinte, é uma verdade imutável. Mas, com o nosso espírito es-
tá sujeito à mutação, não poderia ver a verdade de maneira imutável sem o socorro duma luz inva-
riável - a qual não pode ser uma criatura mutável. Se ele conhece a verdade, conhece-a, pois, na-
quela luz que ilumina todo homem que vem a este mundo, a qual é a verdadeira luz e o Verbo que 

 

bsolutamente perfeito? E o mesmo diga-se das outras condições do ser.

no princípio estava em Deus.
    A inteligência, finalmente só então percebe verdadeiramente o significado duma conclusão, 
quando vê que esta conclusão segue necessariamente das premissas. E vê isso não só nas verdades
necessárias, mas também nas verdades contingentes, como neste exemplo: ‘‘O homem corre. Logo,
se move’’. Esta relação necessária entre as premissas e a inferência é percebida por nossa inteligên-
cia não apenas nos seres reais, mas também nos possíveis. É sempre verdadeira, por exemplo, a 
conclusão: ‘‘O homem corre. Logo, se move’’, quer o homem exista, quer não exista. A necessidade 
duma conclusão não deriva, por conseguinte, da existência material da coisa - porque ela é contin-
gente - nem da sua existência na nossa alma - porque, se não existisse na realidade, seria apenas u-
ma ficção. Tal necessidade deriva das ideias-arquétipos da arte divina, de acordo com as quais fo-
ram criadas as relações mútuas da coisas segundo as representações do exemplar eterno.

 

      Todo espírito, pois, que raciocina - diz santo Agostinho no seu tratado Sobre a Verdadeira Reli-
gião. - toma luz daquela Verdade eterna e é a ela que se esforça por chegar. - A conclusão evidente 
do que se disse é que nossa inteligência está unida à Verdade eterna, porque sem o socorro de sua 
luz nada podemos conhecer com certeza. Tu, então, podes contemplar por ti mesmo esta Verdade 

 



(c) Todas estas considerações de S. Boaventura sobre o entender e o querer humanos - explica E. Bettoni - ‘‘germinam, por assim di-
zer, mais que da experiência, da nossa mente em contato com a experiência’’. Aquele certo conhecimento inato que de Deus tem a 
mente (inato não no sentido de possuí-lo já tematizado, mas no sentido de não ser trato da experiência, embora sua elaboração e de-
terminação dependam dela), ao mesmo tempo que desdobra e explica a sua vida espiritual assiste ou ‘‘ilumina’’ todo ato intelectivo. 
‘‘Quando eu afirmo das coisas que entram a fazer parte da minha experiência, que são contingentes, causadas, possíveis, mutáveis,
em potência, quando, em suma, descubro os seus limites, a sua finitude e a sua imperfeição, faço isso porque as considero dum ponto 
de vista superior, e julgo que elas carecem de muitas perfeições possíveis. Ora - observa S. Boaventura - como nossa inteligência po-
deria saber que um ser é defeituoso e incompleto, se não tivesse a ideia dum ser absolutamente perfeito? Os aspectos metafísicos que
eu vou descobrindo nas coisas proclamam a existência de Deus, no sentido de me fazerem perceber que Deus está presente à minha 
mente, e enquanto determinam aquela ideia confusa e indeterminada, que guia todo passo do meu intelecto. Mais que me  demonstra-
rem a existência de Deus, portanto, descobrem-me  as  perfeições de Deus e explicitam uma certeza que tenho já em mim, enrique-
cem a minha experiência inicial de Deus’’. E. Bettoni, op. dt., pp. 53-54, Cf. exposição mais detalhada em E. Gilson, op. cit., pp. 101
-118 e pp. 274-324.

      que te ensina, se as paixões e as imagens terrestres não te impedissem, interpondo-se como uma 
nuvem entre ti e o raio da verdade.
      4. A atividade de vontade se funda na deliberação, no juízo e no desejo. - A deliberação consiste 
em procurar ver se é melhor esta ou aquela coisa. Ora, o melhor não pode ser assim chamado, se 
não se aproximar do ótimo. E esta aproximação é tanto maior ou menor quanto mais ou menos per-
feita for a semelhança. Portanto, para saber se uma coisa é melhor que a outra, é necessário conhe-
cer seu grau de semelhança com o Bem supremo. Mas é impossível conhecer este grau de seme-
lhança, se o Bem supremo for desconhecido. Eu não posso saber se determinado indivíduo se pare-
ce com Pedro, se não conhecer a Pedro. Aquele, pois, que delibera tem necessariamente impresso 
no seu espírito o conhecimento do sumo Bem.

 

     Para que seja o juízo emitido sobre as coisas que são objeto da deliberação, é preciso uma lei. 
Ora, esta lei não produz a certeza, a não ser quando estamos seguros de sua retidão e de que ela está 
acima de todo juízo nosso. Nossa mente, porém, emite juízos sobre si mesma. Não podendo, pois, 
emitir juízos sobre a lei que serve de regra aos seus juízos, segue-se disso que esta lei é superior à
nossa mente e que nós julgamos unicamente pela sua presença em nós mesmos. Mas nada é superi-
or à nossa mente senão Aquela que a formou. Por conseguinte, nossa faculdade deliberativa chega a
atingir as leis divinas, se de seu ato faz uma análise completa. Por fim, o desejo tem por objeto prin-
cipal aquilo que mais nos atrai. Ora, o que mais nos atrai é aquilo que mais amamos. E o principal 
objeto do amor é a felicidade. Mas a felicidade não se encontra senão no sumo Bem e nosso fim úl-
timo. Assim, em todos os seus desejos, o homem tende para o soberano Bem ou para aquilo que até 
ele conduz. Ou mesmo para o que possui alguma semelhança como o sumo Bem. Tanto é a atração
do sumo Bem, que a criatura nada pode amar sem desejá-lo. Só se engana e cai no erro, quando to-

 
      Vê, pois, como a alma está próxima de Deus. Vê como a memória nos conduz à eternidade, a 
inteligência à verdade, a vontade à sua bondade soberana, de acordo com as suas respectivas opera-
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ções(c).

ma a imagem e uma vã imaginação pela realidade.

      5. A ordem, a origem e a mútua relação destas três faculdades nos conduzem até à própria San-
tíssima Trindade. - Efetivamente, da memória nasce a inteligência, que é como sua filha, porque en-
tendemos só quando a imagem do objeto conservado pela memória se reflete na inteligência. Esta i-
magem torna-se então ‘‘Verbo’’. Da memória e da inteligência é espirado o amor como nexo que u-

      Estas três coisas - a mente que gera, o verbo e o amor - existem na alma como memória, inteli-
gência e vontade, as quais são consubstanciais, coexistentes, coiguais e se compenetram mutua-
men-te. Se, portanto, Deus é perfeito espírito, tem então uma memória, uma inteligência e uma

nifica as duas.



(d) ‘‘O  Pai é Deus enquanto se pensa a Si mesmo e exprime neste ato de pensamento a sua ideia, ou profere o seu Verbo; o Filho é a
ideia expressa pela atividade da inteligência divina, o Verbo interiormente proferido’’. Ora, ‘‘Deus, enquanto amando-se e produzindo 
o seu ato de amor, é o Pai e o Filho, infinitamente unidos na unidade dum mesmo, e só principio: o termo produzido, o amor proce-
dente do Pai e do Filho  é  o Esplrito  Santo’’. Valentim-M. Breton, O.F.M., A Santíssima Trindade (Editora Vozes, Petrópolis.1954), 
pp. 102-103. A isto chamam os teólogos de ‘‘processões imanentes’’, explicando ser a geração do Filho ‘‘necessária’’ e por via de in-
teligência - e a espiração do Espírito Santo ‘‘livre’’ e por via de vontade. Tal explicação, porém, da vida intratrinitária não deve levar-
nos a introduzir em Deus nossos modos de exprimir - o que seria reduzi-lo a categorias coisais. ‘‘Quando dizemos ser Deus absoluta-
mente necessário, quer em seu ser, querem seu ato - uno na natureza e trino nas Pessoas - não se deve entender como se fora necessi-
dade de algum modo. Tudo em Deus permanece inifinitamente livre, consciente, voluntário, substancial, eterno’’. As categorias cria-
turais, como liberdade e necessidade, transpostas a Deus não podem ter o sentido estrito e contingente, tal qual se realizam no criado. 
‘‘As expressões dos teólogos, empregadas para designar as duas processões imanentes, significam tão somente que Deus, que não po-
de deixar de se conhecer e de se amar, se conhece espontaneamente e se ama deliberadamente, em razão da absoluta cognoscibilidade 
e amabilidade de sua natureza’’. Id., ibid. pp. 148-149.

vontade(d), as quais necessariamente se distinguem porque uma procede da outra. Distinguem-se, 

     Por isso, quando nossa alma se considera a si mesma, eleva-se, destarte, como por meio dum 
espelho, à contemplação da Santíssima Trindade: o Pai, o Verbo e o Amor - três Pessoas coeternas,
coiguais e consubstanciais, existentes uma na outra sem se confundirem e, no entanto, todas as três 
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não são senão um só Deus.

 

porém, não essencialmente nem acidentalmente, mas pessoalmente.

      6. Nesta contemplação da Santíssima Trindade, a alma, mediante as suas três faculdades que a 
tornam imagem de Deus, é ajudada pelas luzes das ciências, que a aperfeiçoam, a informam e ‘‘re-
presentam a Santíssima Trindade de três maneiras. - Toda filosofia, com efeito, é natural, racional 

      A primeira trata da causa do ser - e nos conduz ao poder do Pai. A segunda se ocupa das leis do
conhecimento - e nos leva à sabedoria do Verbo. A terceira fornece as normas duma vida honesta - 

     A filosofia natural, por sua vez, divide-se em metafísica, matemática e física. A metafísica o-
cupa-se das essências das coisas; a matemática, dos números e das figuras; a física, das substânci-
as, forças e energias. Destarte a primeira nos conduz ao primeiro Princípio - o Pai; a segunda, à sua

      A  filosofia racional, ao invés, se divide em gramática - que nos torna capazes de transmitir i-
deias; lógica - que nos torna perspicazes para a argumentação; e retórica - que nos ensina a persua-
dir e a comover. Estas três ramificações da filosofia racional também insinuam o mistério da San-

      A filosofia moral, finalmente, se divide em individual, familiar e política. A primeira insinua a
inascibilidade do primeiro Princípio - o Pai; - a segunda, a relação familiar do Filho; a terceira, a

ou moral.

e nos conduz à bondade do Espírito Santo.

Imagem - o Filho; a terceira, ao Dom(e) do Pai e do Filho - o Espírito Santo.

tíssima Trindade.

liberalidade do Espírito Santo(f).

(e) Dá-se o nome de Dom ao Espírito Santo, porque ‘‘como o Filho é a manifestação de Deus em Deus e nos homens, o Espírito é o
Dom de Deus em Deus e nos homens, pois o Espírito nos é dado e por Ele se derrama o amor de Deus em nossos corações (Rm 5,5)’’  

(f) É claro e S. Boaventura não ignora isso: cf. cap. VI, n. 3 - que estas reflexões são apenas esclarecimentos analógicos do mistério 
impenetrável da Trindade. A existência de três Pessoas só pode ser conhecida por Revelação. E, mesmo após a Revelação, a razão 
‘‘natural’’ não tem capacidade  para  penetrar no mistério indizível da Trindade. Mas, de acordo com o ensinamento da Igreja, os teó-
logos concedem que a fé tem pelo menos ‘‘o poder de apreender e de apresentar exatamente o verdadeiro sentido do dogma. Ela po-
de, além disso, mediante analogias tiradas das coisas criadas, notadamente pela comparação das processões divinas com o autoconhe-
cimento e o amor de si mesmo (...), ilustrar o mistério e conseguir alguma compreensão dele’’. Ludwig Ott. Précis de Théologie Do-
gmatique (Editions Salvador, Mulhouse 1955), p. 115.

V-M. Breton, op. cit., p. 162.

      7. Todas estas ciências possuem seus princípios certos e infalíveis, como luzes e raios que des-
cem da lei eterna à nossa alma. Assim, ela, iluminada e penetrada de tanto esplendor, pode por si 
mesma - se não for cega - elevar-se à contemplação da luz eterna. A irradiação e a consideração 
desta luz enchem de admiração aos sábios. Mas, pelo contrário, confundem os insensatos que rejei-
tam a fé, sem a qual nada podem compreender. Verifica se, destarte, a palavra do profeta: Do alto 
dos montes eternos, tu, ó Deus, enviaste uma luz admirável e a perturbação se apoderou do cora-
ção dos insensatos (Sl 75,5).



(a) ‘‘O verbo inspirado é o Verbo que ilumina nosso espírito e inflama nosso coração pelas luzes da razão, da Fé, das Sagradas Escri-
turas, das revelações da contemplação. Inspirado vem da palavra spirare, soprar, porque o Verbo sopra luz e amor em nosso espírito 
e em nosso coração’’. Ch. de Bordeaux, op. cit., p. 193.

      1. Podemos contemplar o primeiro Princípio não só passando pela nossa alma, mas também na
nossa alma. Esta maneira de contemplar, sendo superior à precedente, formará o quarto degrau de
nossa elevação a Deus. Parece estranho que, estando Deus tão próximo de nossas almas - como a-
cabamos de demonstrar no capítulo anterior - poucos sejam os homens que contemplam em si mes-
mos o primeiro Princípio. A razão, porém, é fácil de se compreender. A alma humana distraída pe-
las preocupações da vida, não entra em si mesma pela memória. Obscurecida pelos fantasmas da i-
maginação, não se recolhe em si mesma por meio da inteligência. Seduzida pelas paixões, não volta
mais a si mesma pelo desejo da doçura interior e da alegria espiritual. Assim, toda imersa nas coisas 
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     2. Ora, quando alguém caiu, seguramente há de ficar onde está, caso um outro não lhe der a 
mão e não o ajude a se levantar (Cf. Is 24,30). Assim a nossa alma, caída nas coisas sensíveis, não 
teria podido reerguer-se perfeitamente para contemplar-se a si mesma e admirar em si mesma a 
Verdade eterna, se a própria Verdade, tomando forma humana em Cristo, não se houvesse tornado a
 
     Por isso, ninguém, por mais iluminado que esteja pelas luzes da razão e pelo estudo das ciên-
cias, pode entrar em si mesmo para  deleitar-se no Senhor, se não for por meio de Jesus Cristo que
disse : Eu sou a porta. Se alguém por mim entrar; salvar-se-á. Entrará, sairá e encontrará pasta-
gem (Cf. Jo 10, 9). Mas não podemos nos aproximar desta porta sem crer nele, sem esperar nele e 
sem o amar. Se, portanto, queremos entrar na fruição da Verdade como num outro paraíso, é preci-
so que ingressemos-pela fé, pela esperança e pela caridade de Jesus Cristo, mediador entre os ho-

 

sensíveis, torna-se impotente para encontrar em si mesma a imagem de Deus.

mens, o qual é como a árvore da vida plantada no meio do paraíso.

escada que repara a antiga escada quebrada pelo pecado de Adão.

      3. Revistamos pois, nossa alma - imagem de Deus - das três virtudes teologais  que a purificam, 
a iluminam e a aperfeiçoam. E por meio destas virtudes que a imagem divina se reforma, se restaura 
e se torna conforme à Jerusalém celeste e membro da Igreja peregrinante - que é filha da Jerusalém 
celeste, segundo a palavra do apóstolo: A Jerusalém do alto é livre.  É  ela que é nossa mãe (Gl 4, 
26). A alma deve, pois, antes de tudo, crer em Cristo, esperar nele e amá-lo. Ele é o Verbo encarna-
do, incriado e inspirado(a), isto é o caminho, a verdade e a vida. Crendo pela fé nele como no Ver-
bo incriado, Verbo e esplendor do Pai, a alma recupera o ouvido e a vista espirituais: o ouvido para 

 

escutar os ensinamentos de Cristo e a vista para considerar os esplendores de sua luz. Suspirando 
pela esperança de acolher o Verbo inspirado, o desejo e o amor fazem-lhe adquirir o  olfato espiri-
tual. Abraçando pela caridade ao Verbo encarnado - que a enche de delícias e a quem passa pelo a-
mor extático - recobra o gosto e o tato espirituais. Depois de ter recuperado estes sentidos(b), a al-

(b) ‘‘A estrutura sobrenatural da graça confere à alma humana algo semelhante a novos poderes para a compreensão da experiência
imediata. Mediante a atividade dos mesmos, a animação interior do Espírito Santo é aperfeiçoada numa compreensão amante de 
Deus e numa dedicação a Ele. Estes poderes são os sensus spirituales, análogos aos cinco sentidos externos, dos quais falam S. Boa-
ventura e os místicos. Por meio deles, a mente humana, de maneira correspondente à sua nova vida, torna-se imediatamente presente 
à atividade vivificadora da graça divina, pois a alma, de modo análogo às experiências dos sentidos externos, agora vê, ouve, cheira, 
degusta e apalpa. Assim, mediante a estrutura sobrenatural da graça, o mais elevado gozo espiritual que é possível no presente estado 
de peregrinação atinge sua perfeição através duma experiência imediata e espiritual semelhante à experiência dos sentidos’’. Ph. 
Boehner. op. cit., p. 125, nota 2. Este autor sublinha, ainda, que a expressão sentidos espirituais tem, estritamente, esse último signi-
ficado - experiências espirituais - porque ‘‘não são novos hábitos da graça, mas só a perfeita ativação dos hábitos infusos da graça já 
presente’’. ibid. Além disso, como se vê pela exposição, ‘‘O objeto dos sentidos espirituais é o Cristo da trilogia bonaventuriana: o 
Verbo incriado, o Verbo inspirado, o Verbo encarnado’’. E. Longpré, op. cit., col. 1833.



(c) Para preparar a alma à união definitiva com Deus, S. Boaventura - influído, mais uma vez, pela mística do Pseudo-Dionísio Are-
opagita - faz intervir uma tríplice hierarquização, que assimila analogicamente a alma aos nove coros angélicos. Estas hierarquias in-
teriores - obra da graça e das virtudes teologias - dispõem a alma de três modos, segundo a façam  elevar-se a Deus (secundum 
ascensum), receber  as iluminações. vindas do alto (secundum descensum) e retornar a Deus partindo do criado (secundum 
regressum). A primeira hierarquia interior - dela aqui se trata - está constituída de nove atos: três dependem da atividade ou esforço 
próprio (indústria) e da natureza; três, da indústria e da graça; três, da graça que age além das forças da natureza da indústria. E.
Longpré, op. cit., col. 1816. ‘‘Os  três primeiros atos são o anúncio (nuntiatio), o ditado (dictatio) ou a deliberação (deliberatio) a di-
reção (ductio); a nuntiatio opera um discernimento entre os objetos que se oferecem aos sentidos, a dictatio delibera sobre a sua li-
ceidade, a ductio decide o que é mister fazer. Por meio destes atos a alma é assimilada às ordens dos Anjos, dos Arcanjos e dos Prin-
cipados. Os três atos que seguem derivam da indústria e da graça: são a boa ordem (ordinatio), o vigor (roboratio) e o domínio sobre 
si mesmo (imperatio). O primeiro ordena em direção a Deus, como a seu fim último, o que foi deliberado e descarta o que não tende 
à meta; por ser difícil afastar o que é desordenado, intervém a força ou a roboratio ou o comando, para facilitar o primeiro e o segun-
do ato. Esta hierarquia interior corresponde aos coros das Potestades, das Virtudes e das Dominações. Os três últimos atos dependem 
da atividade dominadora da graça: são o acolhimento (susceptio), a revelação (revelatio), a união (unitio). Pela susceptio, a alma re-
cebe as iluminações divinas; pela revelatio, conhece os segredos de Deus; na unitio é elevada ao êxtase. Estes degraus da hierarquia 
interior correspondem aos Tronos, aos Querubins e aos Serafins’’. ld ., lbid ., cols. 1816-1817.
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ma vê, escuta, respira, degusta e abraça o seu esposo. Ela pode então cantar como a esposa do livro 
do Cântico dos Cânticos, composto precisamente para o exercício da contemplação deste quarto 
degrau - que  ninguém compreende senão quem o recebe (Ap 2, 17), porque a experiência do cora-
ção o faz conhecer melhor do que as considerações da razão. Efetivamente, neste degrau é que a 
alma restaura seus sentidos interiores para receber a suprema beleza, para escutar a suprema har-
monia, para respirar a suprema fragância, para degustar a suprema doçura e para possuir esta bele-
za soberanamente deliciosa. Está então preparada para os arrebatamentos do êxtase pela devoção, 
pela admiração e pela exultação, segundo três exclamações do Cântico dos Cânticos. A primeira 
destas exclamações prorrompe na superabundância da devoção, a qual torna a alma  como uma co-
luna de fumo que exala perfume de mirra e de incenso. A segunda nasce da grandeza da admiração, 
pela qual a alma se toma como a aurora, a lua e o sol, segundo o grau das iluminações que a arre-
batam à admiração do esposo, a quem contempla. A terceira prorrompe pela exuberância do júbilo 
que inebria a alma - apoiada sobre seu amado - do mais suave deleite.

      4. O nosso espírito se torna então hierárquico nas suas elevações, em conformidade à Jerusalém
celeste, na qual ninguém pode entrar se ela própria não desceu primeiro ao coração pela graça - se-
gundo a viu descer são João no seu Apocalipse. Ora, ela desce no nosso coração, quando, pela res-
tauração da imagem de Deus nele com a ajuda das virtudes teologias, pelas deleitações dos sentidos 
espirituais e pelos arrebatamentos extáticos, nosso espírito se toma hierárquico - isto é, purificado, 
iluminado e perfeito. - Assim nosso espírito fica também adornado de nove degraus - correspon-
dentes gradativamente aos nove coros angélicos - ao tornar-se ordenado e interiormente disposto 
para o anúncio, o ditado e a direção, para a boa ordem, o vigor e o império sobre si mesmo, para o 
acolhimento, a revelação e a união. Os três primeiros destes degraus consideram na alma humana a 
natureza, os três seguintes a atividade, os três últimos a graça divina(c). Enriquecida destes dons, a
alma, entrando em si mesma, penetra na Jerusalém celeste, onde, ao considerar os coros dos anjos 
vê que Deus reside neles e opera em todas as suas obras. Por isso são Bernardo, escrevendo ao Pa-
pa Eugênio, diz que ‘‘Deus nos serafins ama como caridade, nos querubins conhece como verdade, 
nos tronos reside como justiça, nas dominações reina como majestade, nos principados governa co-
mo princípio, nas potestades defende como salvação, nas virtudes age como força, nos arcanjos re-
vela-se como luz e nos anjos assiste como bondade’’. Nós vemos assim que Deus é tudo em todas 
as coisas, quando o contemplamos nas nossas almas, nas quais habita pelo dom de sua superabun-
dante caridade.

      5. No degrau precedente a alma era ajudada pela filosofia. Neste degrau, ao invés, ela é especial
e preferencialmente ajudada pela Sagrada Escritura divinamente inspirada. A Sagrada Escritura tem 
por objeto principal as obras da salvação. Eis porque ela nos fala frequentemente da fé, da esperan-
ça e da caridade - virtudes que transformam nossa alma. Fala-nos, porém, mais particularmente da 



(d) O erudito E. Longpré afirma que ‘‘a doutrina bonaventuriana conserva o pleno sentido das palavras de Cristo: Eu sou o caminho, 
a verdade, e a vida. Num elã de amor, estabelece a espiritualidade sobre seu fundamento: Jesus Cristo. Não há etapa em que o Verbo
Encarnado não apareça como o principio, o modelo e o fim. A Cruz torna-se a árvore da vida e a soma das iluminações divinas’’. E 
- como se verá mais adiante - ‘‘Cristo Crucificado constitui o único ponto de passagem para o êxtase e a contemplação da Trindade’’.  
Loc. cit., col. 1843. Cristo é, segundo confessa, o Alfa e o Ômega no seu itinerário do cosmo para Deus.
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caridade, que é - segundo o apóstolo (Cf. Itm 1, 5) - o fim dos preceitos e a plenitude da lei en-
quanto vier dum coração puro, duma consciência reta e duma fé sincera. E o próprio Salvador 
nosso diz que a lei e os profetas se resumem no duplo preceito do amor de Deus e do amor do pró-
ximo. Ora, este duplo preceito encontra sua concretização no amor de Jesus Cristo, o esposo da I-
greja. Ele é, com efeito, ao mesmo tempo, nosso Deus e nosso próximo, nosso irmão e nosso Se-
nhor, nosso rei e nosso amigo, o Verbo encarnado e o Verbo incriado, nosso criador e nosso Reden-
tor, nosso Alfa e nosso Ômega. Ele é também o sumo hierarca que purifica, ilumina e aperfeiçoa a 
sua esposa - isto é, toda Igreja e toda alma santa.

    6. É deste hierarca e da hierarquia da Igreja que fala toda a Sagrada Escritura. É também a 
Sagrada Escritura quem nos ensina a via da purificação, da iluminação e da perfeição. E isto se re-
aliza segundo a tríplice lei que ela nos comunica: a lei da natureza, a lei escrita e a lei da graça. Ou, 
antes, segundo as três partes principais da mesma: a lei de Moisés que purifica, a revelação profé-
tica que revela e a doutrina evangélica que aperfeiçoa. Ou, melhor ainda, segundo seus três senti-
dos espirituais: o sentido moral - o qual nos purifica, ensinando-nos a viver honestamente - o senti-
do alegórico - que nos ilumina, esclarecendo nossa inteligência - e o sentido anagógico - que aper-
feiçoa nossa alma, impulsionando-a para sair de si mesma e para degustar as suaves delícias da sa-
bedoria divina. Ora, é com a ajuda das três virtudes teologias, é com os sentidos espirituais assim 
reformados, é mediante seus três arrebatamentos já explicados e é com esses atos hierárquicos que
a nossa alma entra de novo em si mesma, para ali contemplar a Deus nos esplendores dos Santos 
(Cf. Sl 109, 3) e neles, como num leito, dormir em paz e repousar, enquanto o esposo conjura para
não a despertarem até que ela queira acordar por própria vontade.

     7. Estes dois degraus intermédios, mediante os quais entramos em nós para contemplarmos a 
Deus em nossa alma como nos espelhos das imagens criadas, são como as duas asas do serafim, as 
quais, ocupando o lugar do meio, estendia para voar (Cf. Is 6, 2). Os mesmos degraus fazem-nos 
compreender que as potências naturais de nossa alma, consideradas nas suas operações, nas suas 
mútuas relações e na sua posse de ciências, nos conduzem pela mão até às realidades divinas. Nós 
já vimos isto no terceiro degrau. - Elevamo-nos a Deus também por meio das faculdades da alma 
reformadas pelos dons da graça. Isto se realiza por meio das virtudes teologias gratuitas, dos senti-
dos espirituais e dos arrebatamentos. Acabamos de ver isso no quarto degrau. - Conduzem-nos ain-
da a Deus os atos hierárquicos realizados em nós - a purificação, a iluminação e o aperfeiçoamento 
de nossas  almas - e as revelações hierárquicas da Sagrada Escritura - a qual, segundo a palavra do
apóstolo, temos recebido pelos anjos: A lei nos foi dada pelos anjos por intermédio de um mediador 
(Cf. Gl 3, 19). Finalmente, as hierarquias e as ordens hierárquicas, que se dispõem na nossa alma 
como na Jerusalém celeste, nos levam também pela mão a Deus.

      8. Uma vez que repletou nossa alma com todas essas luzes espirituais, a sabedoria divina habi-
ta-a como a casa de Deus. Ela se torna sua filha, sua esposa e sua amiga. Torna-se membro, irmã e 
co-herdeira de Jesus Cristo, sua Cabeça. Torna-se, enfim, templo do Espírito Santo - templo funda-
do pela fé, levantado pela esperança e consagrado a Deus pela santidade da alma e do corpo. Tudo 
isto é obra da transparentíssima caridade de Jesus Cristo(d) derramada em nossos corações por vir-
tude do Espírito Santo que nos foi dado e sem este espírito não é possível penetrar nos mistérios 
divinos. Porque ninguém conhece o que está no homem senão o espírito do homem, que nele está. 
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Assim também as coisas de Deus ninguém as conhece senão o Espírito de Deus. - Estejamos, pois, 
enraizados na caridade, a fim de que possamos compreender com todos os santos a largura da eter-
nidade, o comprimento da liberalidade, a altura da majestade e a profundeza da sabedoria discer-
nente de Deus.



(a) E. Bettoni considera este capitulo do Itinerário pela sua sobriedade e poder dialético, um dos exemplos mais admiráveis em que 
S. Boaventura ‘‘em poucas páginas sintetiza as mais elevadas especulações humanas em torno aos atributos divinos’’. Op. cit., p. 57.

     l. Podemos contemplar a Deus não só fora de nós, e dentro de nós, mas também acima de nós:
fora de nós, pelos seus vestígios; dentro de nós, pela sua imagem; acima de nós, pela sua luz estam-
pada sobre nosso espírito (Sl 4, 7)(a). Esta é a luz da eterna Verdade, pois ‘‘o nosso espírito foi ime-
diatamente formado pela própria Verdade’’. Aqueles que se exercitaram no primeiro degrau entra-
ram já no adro que se encontra diante do Tabernáculo. Aqueles que percorreram o segundo avança-
ram já até o Santo. Aqueles que passaram pelo terceiro degrau penetraram já com o Sumo Pontífice, 
no Santo dos Santos, onde dois querubins da glória, colocados sobre a Arca, cobrem com suas asas 
o Propiciatório. Estes dois querubins representam os dois modos ou degraus pelos quais nos eleva-
mos às perfeições invisíveis e eternas de Deus; o primeiro refere-se aos atributos essenciais de Deus, 
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o segundo, aos atributos próprios de cada Pessoa.

      2. O primeiro método fixa o nosso olhar primeira e principalmente sobre o Ser mesmo, declaran-
do que o primeiro nome de Deus é Aquele que é (Cf. Ex 3, 14). No segundo método nosso espírito
considera o Bem em si mesmo, dizendo que também o Bem é o primeiro nome de Deus. O primeiro 
destes nomes - o Ser - refere-se particularmente ao Antigo Testamento, que proclama sobretudo a u-

 

nidade da essência divina(b). Por isso foi dito a Moisés: Eu sou aquele que sou. O segundo nome 
- o Bem - faz referência ao Novo Testamento, que revela a pluralidade das pessoas divinas ao bati-
zar  no nome do Pai, do Filho e do Espírito Santo. Por isso Jesus Cristo, nosso Mestre, querendo e-
levar à perfeição evangélica aquele jovem que afirmava ter observado a lei, atribui principal e ex-
clusivamente a Deus o nome de bom: Ninguém é bom - disse então - senão só Deus. Assim são Jo-
ão Damasceno, seguindo Moisés diz: ‘‘Aquele que é é o primeiro nome de Deus’’. Dionísio, ao 
contrário,  seguindo a Cristo afirma que o primeiro nome de Deus é o bem.
      3.  Quem, pois, deseja contemplar as perfeições invisíveis de Deus referentes à unidade de sua
essência, fixe primeiro sua atenção sobre o Ser mesmo. Verá que o Ser mesmo comporta em si tal 
absoluta certeza, que é impossível concebê-lo como não existente. Porque o Ser puríssimo exclui
essencialmente no pensamento o não-ser, assim como o nada exclui absolutamente o ser. Com efei-
to, assim como o puro nada tem absolutamente nada do ser nem de suas propriedades, assim o Ser
absoluto nada tem do não-ser. Nem em ato nem em potência. Nem na realidade nem no nosso pen-
samento. Ora. sendo o nada a privação do ser, nós não podemos concebê-lo senão por meio do ser.
O ser. pelo contrário, para ser conhecido, não tem necessidade de uma coisa estranha a ele, porque 
tudo o que percebemos com  a  nossa inteligência percebemo-lo ou como não-ser, ou como ser pos-
sível, ou como ser real. Ora, se o não-ser não se concebe senão pelo ser, se o ser possível é incon-
cebível sem o ser real e se o ser designa o mesmo ato  puro do ser, deve-se concluir então que o ser 
é a primeira ideia que se apresenta à nossa inteligência - e este ser é o ato puro. Tal ser, porém, não 

(b) É óbvio que a ‘‘definição’’ que Deus dá a si mesmo em Êxodo 3, 14 não é - nem pretende ser - uma expressão metafísica da es
sência divina, mas sublinha vigorosamente a presença salvífica e pessoal de Deus na história. ‘‘O nome de Jahveh, sob o qual se ma-
nifesta, responde  à  obra que persegue. Sem dúvida alguma este nome comporta um mistério; por si mesmo diz algo inacessível: 
‘Eu sou aquele que sou’ (3, 14); ninguém pode forçá-lo, nem mesmo penetrá-lo. Mas diz também algo positivo, uma presença extra-
ordinariamente ativa e atenta, um poder invulnerável e libertador, uma promessa inviolável: 'Eu sou'. O  verbo ser, ao qual certamen-
te faz alusão o nome de Jahveh, se não expressa imediatamente o conceito metafísico da existência absoluta, designa em todo caso 
uma existência sempre presente e eficaz, um adesse (estar-presente) mais do que um esse (ser). Mas esta presença abrange o univer-
so desde o seu primeiro dia até o último, e unifica o passado, o presente e o futuro’’. Xavier Léon-Dufour (ed.) Vocabulaire de 
Théologique Biblique (Les Editions du Cerf. Paris. 1962), art. Dieu, col. 218. Mas - segundo a feliz formulação de E. Gilson - ‘‘se 
não  há  metafísica no Êxodo, há uma metafísica do Êxodo e vemo-la se constituir bem cedo nos Padres da Igreja, dos quais os filó-
sofos da Idade Média não fizeram senão seguir e explorar as diretivas neste ponto’’. L'Espirit de la Philosophie Médievale (Libr. 
Philosophique J. Vrin, Paris. 1948), p. 50, nota 1.



(c) ‘‘Quando Deus diz que Ele é o ser, se o que Ele diz tem para nós um sentido racional qualquer, é em primeiro lugar que o nome 
que Ele se deu significa o ato puro de existir. Ora, este ato puro exclui a priori todo não-ser. Da mesma maneira que o não-ser não 
possui absolutamente nada do ser nem de suas condições, assim também o Ser não é afetado por nenhum não-ser, nem atualmente 
nem virtualmente, nem em si, nem do nosso ponto de vista. Ainda que leve na nossa linguagem o mesmo nome que o mais geral e o 
mais abstrato de nossos conceitos, a ideia do Ser significa, pois, algo radicalmente diferente’’. É claro que para S. Boaventura esta 
capacidade para conceber o ser abstrato está estreitamente ligada à relação ontológica que nos suspende em Deus - a problemática 
de Deus, é, filosoficamente, inseparável da problemática gnoseológica. ‘‘Mas não é como um conceito que Deus nos convida a pô-
lo, nem mesmo como um ser cujo conteúdo seria o dum conceito. Para além de todas as imagens sensíveis e todas as determinações
conceituais, Deus se coloca como o ato absoluto do ser na sua pura atualidade. O conceito que d'Ele nós temos, fraca analogia duma
realidade que a transborda por todas as partes, não o podemos explicitar senão neste juízo: O Ser é o ser, posição absoluta do que, 
estando para além de todo objeto, contém em si a razão suficiente dos objetos. Por isso se pode dizer com razão que o excesso mes-
mo de positividade que oculta a nossos olhos o ser divino é, contudo, a luz que esclarece todo o mais: esta escuridão profunda é a 
mais brilhante das iluminações para o nosso espírito’’. E. Gilson. L’Esprit..., pp. 52-53.

é  um ser particular, porque o ser particular está limitado, por estar misturado de potência e de ato. 
Menos ainda é um ser análogo, porque este não só não está em ato, mas também nem mesmo existe. 
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O ser puro e, pois, o Ser divino(c).

      4. É uma estranha cegueira de nossa inteligência não considerar aquilo que se vê antes de qual-
quer outra coisa e sem o que nada conhece. Mas, assim como o olho, aberto às várias diferenças das 
cores, não vê a luz por cuja virtude vê as demais coisas ou - mesmo se as enxergar não as adverte, 
assim o olho de nossa alma, aplicado aos seres particulares e universais, também não adverte o ser 
por excelência que está fora de todo gênero, ainda que o mesmo seja a primeira noção e todos os ou-
tros seres não possam ser conhecidos senão por ele. - Por isso é verdade que ‘‘o  olho de nosso espí-
rito, perante o que há de mais manifesto na natureza, é semelhante ao olho do morcego diante da 
luz’’. Habituado às trevas dos seres criados e às imagens sensíveis, parece-lhe não ver nada - mesmo 
quando contempla o esplendor do ser supremo. Não pensa que esta escuridão profunda é a mais bri-
lhante das iluminações para o nosso espírito, assim como o olho do corpo, ao enxergar a luz pura, 

 

 

parece-lhes não ver nada.

      5. Considera, pois, se puderes, o Ser puríssimo. Compreenderás que é impossível pensá-lo como
derivado de outro ser. Por conseguinte, deve-se necessariamente pensá-lo como primeiro, pois não
pode receber sua existência do nada ou de outro ser. Que ser, com efeito, poderia existir por si mes-

 

 

mo, se o Ser puríssimo não existisse por si e de si?(d).

(d) Seja o que for do assim chamado ‘‘argumento’’ de S. Anselmo (cf. Proslogion, cap. 4) a habitual censura levantada contra ele 
-passagem ilegítima da ordem ideal para a ordem real - não pode ser dirigida, segundo E. Bettoni, contra a argumentação de S. Boa-
ventura. ‘‘A ideia de Deus, da qual ele parte, não é uma ideia constituída pela minha mente, nem pela mente de nenhum homem, 
mas uma ideia que se impõe e é  vivida  na mente de cada um. Não é senão o testemunho duma presença real e é uma força que me 
faz pensar e, neste sentido, não depende da minha mente, mas, antes, é superior a ela. Portanto, na argumentação de S. Boaventura 
não se infere uma realidade a partir duma ideia, mas se descobre uma realidade que está sob e se revela através duma ideia, na qual, 
por assim dizer, esta realidade age. Portanto, nenhum homem pode seriamente negar a existência. (...) Aquelas que soem chamar-se
demonstrações da existência de Deus não são senão considerações dirigidas a formar-nos um conceito exato de Deus, isto é, deter-
minar exatamente a ideia confusa que d'Ele temos’’ Op. cit., p. 56. Segundo E. Gilson, S. Boaventura teria visto muito bem que ‘‘a 
necessidade do ser de Deus quoad se (considerado em si mesmo) é a única razão suficiente de sua existência quoad nos (considera-
do com relação a nós). (...) Toda a metafísica bonaventuriana da iluminação está atrás deste texto, prestes a explicar por uma irradia-
ção do ser divino sobre nosso pensamento a certeza que nós temos de sua existência’’. L’Esprit..., p. 60.  Cf. ainda do mesmo Autor, 
La Philosophie..., pp. 101-118.

      Este ser te aparecerá também como eterno, não tendo absolutamente nada de não-ser e, por con-
seguinte, como sendo sem princípio e sem fim. Aparecer-te-á, outrossim, como não possuindo senão 
o ser e, por isso mesmo, sem composição, mas simplíssimo. Aparecer-te-á como privado de toda 
possibilidade, e por isso atualíssimo, porque o ser possível tem em si algo do não-ser. Aparecer-te-á 
ainda sem sombra de imperfeição e, por isso mesmo, perfeitíssimo. Aparecer-te-á, enfim, sem diver-

      O ser que é pura, simples e absolutamente ser é, por conseguinte, o Ser primeiro, simplíssimo, a-

 

 

sidade alguma e, portanto, sumamente uno.

tualíssimo, perfeitíssimo e absolutamente uno.

      6. Essas deduções são tão certas, que, para quem se faz uma justa ideia do ser, é impossível opor 
uma afirmação contrária: cada uma delas implica necessariamente a outra.

 

 



(e) A tradução que desta passagem faz Ch. de Bordeaux, com bastante independência, exprime assim o sentido da conclusão: ‘‘Estes 
atributos devem ser tomados não só em superlativo relativo, que estabelece uma comparação com os outros seres, mas também em
superlativo absoluto. Deus não é somente o mais perfeito dos seres, mas é a perfeição mesma; ora a perfeição absoluta não pode 
convir senão a um só’’. Op. cit., p. 138.

      Com efeito, se Deus é o ser por excelência, é absolutamente primeiro. Por ser absolutamente pri-
meiro, não foi feito por outro nem muito menos por si mesmo. É, pois, eterno. Se é primeiro e eter-
no, por isso mesmo exclui  toda composição. Portanto, é simplicíssimo. Por ser primeiro, eterno e 
simplicíssimo, por isso  mesmo não  há nele mistura alguma de ato e de potência. É por conseguinte, 
atualíssimo. Por ser primeiro, eterno, simplicíssimo e atualíssimo, é, por isso, perfeitíssimo: nada lhe 
falta e nada lhe pode ser acrescentado. Por ser primeiro, eterno, simplicíssimo, atualíssimo e perfei-
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tíssimo, é, pelo mesmo, soberanamente uno.
      E diga-se outro tanto, por razão de infinita superabundância, com respeito a todas as demais per-
feições. Porque ‘‘o que se diz dum ser por infinita superabundância não pode convir senão a um só’’
(e). Se, pois, o nome de Deus designa o Ser primeiro, eterno, simplicíssimo, atualíssimo e perfeitíssi-
mo, é impossível que não exista ou que não seja um só. Escuta, portanto ó Israel: teu Deus é o único
Deus (Dt 6, 4). - Se olhas tudo isso na pura simplicidade de tua alma, serás iluminado, de certo mo-

 

 

do, pelos esplendores da luz eterna.

      7. Ainda  há  mais, porém, para aumentar a tua admiração. Com efeito, este Ser é, ao mesmo tem-
po, primeiro e último, eterno e presentíssimo, simplicíssimo e máximo, atualíssimo e imutabilíssimo, 
perfeitíssimo e imenso, soberanamente uno e, no entanto, onímodo. - Se considerares todas essas 
coisas com espírito puro, serás penetrado de maior luz, porque verás que Deus é precisamente o últi-
mo por ser o primeiro. Sendo efetivamente o primeiro, ele cria tudo em vista de si mesmo. É mister, 
pois, que seja o fim último de todas as realidades, isto é, o começo e a consumação, o Alfa e o Ôme-
ga. - Verás que é presentíssimo, precisamente porque é eterno e enquanto eterno, não procede de 
nenhum outro. Nem cessa de existir nem passa de um estado para outro. Portanto, não tem passado, 
nem futuro, mas é só presente. Verás que é o maior porque é simplícissimo. Simplicíssimo na sua es
sência, deve ser o maior no seu poder, porque quanto mais concentrado é o poder em um, tanto mais 
infinito é. - Verás que é imutabilíssimo porque é atualíssimo. E, enquanto tal é, é ato puro. Ora, aque-
le que é pura atualidade nada de novo adquire nem nada perde do que tem. Não admite, pois, mudan-
ças. - Verás que é imenso porque é perfeitíssimo. Vendo a perfeição absoluta, não se pode pensar na-
da que seja melhor, mais nobre, mais digno e, consequentemente, maior do que ele. Tal Ser é imenso.
- Enfim, verás que é onímodo porque é soberanamente uno. Sendo soberanamente uno é princípio u-
niversal de toda a multiplicidade dos seres. Por isso mesmo é sua causa eficiente, exemplar e final, 
isto é, ‘‘a fonte de sua existência, a luz de sua inteligência e a norma de sua  vida’’. - O ser puríssimo  
é  portanto tudo, não como se fosse a essência de todas as coisas, mas enquanto é a causa perfeitíssi-
ma, universalíssima e suficientíssima de todas as essências - causa, cujo poder, por ser soberanamen-

 

 

te uno na sua essência, é sumamente infinito e múltiplo na eficácia.

      8. Recapitulando, digamos: O ser puríssimo e absoluto - isto é, o Ser por excelência - é o primei-
ro e o último. Por isso é a origem de todas as coisas e o fim que as consuma. - Enquanto eterno e oni-
presente, abrange e penetra toda a duração do tempo como se fosse seu centro e sua circunferência. 
- Sendo simplicíssimo ao máximo, é tudo em todas as coisas e é tudo fora das mesmas. É como que 
‘‘uma esfera inteligível, cujo centro está em toda a parte e cuja circunferência está em nenhum lu-
gar’’. - Enquanto atualíssimo e imutabilíssimo, ‘‘permanece estável, dá movimento a todo o cosmo’’. 
- Enquanto perfeitíssimo e imenso, está dentro de todas as coisas - sem ser, porém, incluído por 
nenhuma - fora de todas as coisas sem estar, contudo, porém, prostrado. Como sumamente uno e oní-
modo, é  tudo em todas as coisas (Cf. ICor 15, 28), embora elas sejam numerosas e ele um só. A ra-
zão disso está em que na sua simplicíssima unidade, puríssima verdade e autentíssima bondade, pos-
sui todo o poder, toda a essência exemplar e toda a comunicabilidade. Por isso,  as  coisas são dele,

 

 



     por ele e nele (Rm 11, 6) porque é todo - poderoso, infinitamente sábio e absolutamente bom. 
Vê-lo perfeitamente é possuir a felicidade, de acordo com a palavra dita a Moisés: Eu mostrar-te-ei 
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todo o bem.



(a) Neste capítulo ‘‘a contemplação mística vai receber uma brusca dilatação; aquela necessidade do ser, tal que sua inexistência não
pode mesmo mais ser pensada, vai se desabrochar em fecundidade. Entre a tendência infinita do Bem para se difundir fora de si e 
sua finalidade interna, a faísca divina vai se acender; as três Pessoas distintas se geram procedem e atam, sob nosso olhar, seus lia-
mes eternos e indestrutíveis; o Verbo é proferido em nosso ouvido e no Verbo se exprimem eternamente os exemplares de tudo. Do-
ra em diante, duas grandes ideias vão se defrontar no cume do nosso pensamento; assim como um Querubim olha para o outro Que-
rubim por cima do Propiciatório da Arca, as duas contemplações do Ser e do Bem se consideram face a face e parecem encher nossa
alma inteira. Mas, ao mesmo tempo que se defrontam, e se olham, elas se refletem, se interpenetram, conduzindo nosso pensamento
da necessidade do ser à  fecundidade do bem, mostrando-lhas inseridas uma na outra, indissolúveis, idênticas’’. Mas diante do de-
sespero de superar a distância infinita que separa ainda a alma, chegada a seu mais alto cimo, de Deus para o qual tende, ‘‘se coloca 
um mediador entre o Ser e nosso quase-nada - e é Cristo. Fixada em Cristo, ela pode finalmente se unificar de todo; não mais vê as 
duas faces dos Querubins que se olham por cima do Propiciatório - ela própria olha o Propiciatório e admira o que nele vê. Abre-se-
lhe assim o acesso do Ser e é-lhe entregue o objeto de seus desejos. Ao mesmo tempo, decifram-se finalmente os dois ‘‘livros’’ - o 
da natureza e o da alma. ‘‘A alma torna a ser a imagem de Deus que outrora tinha sido no paraíso terrestre, uma espécie de coisa per-
feita que acaba de atingir seu acabamento, como a criação teve o seu na tarde do sexto dia’’. E nada lhe restaria esperar, se não hou-
vesse ainda o repouso pascal do sétimo dia - que será o tema do capitulo subsequente. E Gilson, La Philosophie..., pp. 368-369.

      1. Após termos considerado a Deus nos seus atributos essenciais, devemos elevar o olhar de nos-
sa inteligência à contemplação da beatíssima Trindade. Destarte, os dois querubins do Propiciatório 
(a) serão colocados um junto do outro (Cf. Ex 25, 19). Assim como o Ser é o princípio radical de to-
dos os atributos essenciais de Deus e seu nome nos conduz ao conhecimento dos demais, assim o 
Bem é o principalíssimo fundamento sobre o qual devemos apoiar-nos para contemplar as proces
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sões.

     2. Olha, pois, e observa que o soberano Bem é de tal modo perfeito, que nada melhor se pode 
pensar. E semelhante Bem é impossível concebê-lo retamente como não existente, porque ser é a-
bsolutamente melhor do que não ser. Por isso, para termos uma ideia exata do sumo Bem, é preciso 
concebê-lo como trino e uno. De fato, diz se que  ‘‘o bem tende, por própria natureza, a difundir-se’’ 

 

(b). E, pois, próprio do sumo Bem, difundir-se sumamente. A suma difusão, porém, deve ser, ne-
cessariamente, atual e intrínseca, substancial e pessoal, natural e voluntária, livre e necessária, in-
defectível e perfeita. Por isso, se no sumo Bem não houver desde toda a eternidade uma produção 
atual e consubstancial e uma pessoa tão nobre quanto o Princípio donde procede por via de geração 
e espiração (isto é, se esta produção não vier dum Princípio eterno que produz eternamente o seu i-
gual, se não existir o mútuo amor, ou seja, se não houver uma pessoa gerada e uma espirada - o 
Pai, o Filho e o Espírito Santo), Deus não seria o sumo Bem, porque não se difundiria a si mesmo 
de maneira soberana. A comunicação que às criaturas fez no tempo é só um centro ou um ponto em 
comparação com a imensidade da Bondade eterna. Por isso, nós podemos conceber uma comunica-
ção maior - aquela, por exemplo, em que o que se difunde comunica a outro toda a sua substância 
e sua natureza. Deus, portanto, não seria o sumo Bem, se, na realidade ou ainda no nosso modo de 
pensar, carecesse de tal difusão.

(b) O principio ‘‘Bonum diffusivum sui’’ é do Pseudo-Dionísio Areopagita, De Coelesti Hierarquia, cap. 4, §1. Partindo deste princí-
pio, S. Boaventura quer descrever congruentemente o mistério inefável da vida intratrinitária ‘‘per viam caritatis’’:  ‘‘É exigência da
caridade suma que um ame a outrem tanto quanto a si mesmo, ligando-se ambos em amor mútuo de amizade. Onde há, por conse-
guinte, caridade suma, há um amante e um amado. Além disso, a caridade suma exige que um terceiro se associe ao amor mútuo en-
tre o amante e o amado: é o co-amado. O Pai, o amante, por força de caridade infinita, comunica o ser divino a outro, ao qual ama 
como a si mesmo: o Filho, que é o amado. O Pai e o Filho comunicam a divindade a um terceiro, ao qual associam ao mútuo amor 
que ambos se têm: é o Espirita Santo, isto é o co-amado’’.



(c) Esta divisão do amor intratrinitário propõe Ricardo de S. Vítor, V De Trinitate, cap. 16 ss. ‘‘O amor gratuito é o amor do Pai, por-
que doa sem nada receber. O amor gratuito e devido é o amor do Filho, porque doa e recebe. O amor devido é o amor do Espirito 
Santo, porque recebe sem nada doar’’. Ch. de Bordeaux, op. cit., p. 196, nota 16.

     Se podes, contempla, pois, com o olho da alma a pureza desta bondade, que é o ato puro dum 
princípio que ama caritativamente com um amor gratuito, com um amor devido e com dois amores
simultaneamente(c). Um amor que é pleníssima comunicação do sumo Bem  por meio da inteligên-
cia e da vontade: pelo primeiro modo, produzindo Verbo - em que se dizem todas as coisas - e, pelo 
segundo, produzindo o Dom - em quem se doam todos os outros dons(d). A perfeita comunicabilida-
de do sumo Bem far-nos-á compreender que é necessário exista a Trindade do Pai, Filho e Espírito 
Santo. Podes ver que, nestas Pessoas, a suma bondade exige uma suma comunicabilidade. Que a su-
ma comunicabilidade exige uma suma consubstancialidade. Que uma suma consubstancialidade su-
põe uma suma semelhança e, por conseguinte, uma suma coigualdade, bem como uma coeternidade 
mútua, em virtude da qual uma Pessoa está necessariamente na outra por sua suma interpenetração 
(e) e uma opera com a outra por razão da absoluta indivisão da substância, do poder e da atividade 
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da beatíssima Trindade.

(d) Fala-se aqui das duas ‘‘processões’’ divinas, já antes mencionadas: a ‘‘geração’’ do Filho pelo Pai (a modo de inteligência) e a 
‘‘espiração’’ do Espirita do amor mútuo do Pai e do Filho (a modo de vontade); Ensina o IV Conciílio de Latrão (1215): ‘‘O Pai de 
nenhum outro se origina, o Filho provém somente do Pai, o Espirita Santo de ambos conjuntamente - sem  começo, sem continuação 
e sem fim’’ (Dz 429). Diz-se ‘‘sem começo, sem continuidade e sem fim’’ porque, com efeito, ‘‘em sua individualidade essencial, 
Deus é simultaneamente e sem distinção em sua natureza e em sua operação; isto é, a natureza divina, a inteligência e também a 
vontade são comuns ao Pai, ao Filho e ao Espirita Santo. Não seria, pois, rigorosamente exato relacionar a natureza com o Pai, a in-
teligência com o Filho, a vontade com o Espirito’’. Mas, mesmo reconhecendo a insuficiência desta analogia, tal assimilação é exata
em razão do processo denominado apropriação, segundo o qual, levados pelo modo de proceder da Escritura, apropriamos - ou atri-
buímos - a cada Pessoa ora certos atributos, ora certas operações. V. M. Breton, op. cit., pp. 103 e 156-158 respectivamente.

      3. Contemplando, porém, a natureza divina, cuida-te bem de acreditares que compreendes o mis-
tério incompreensível(f). Restam, ainda para a tua consideração, nestas seis perfeições, seis corolá-
rios que deixarão tua alma atônita de admiração. - Na Trindade, de fato, temos uma suma comunica-
bilidade lado a lado com o caráter próprio de cada Pessoa, a suma consubstancialidade lado a lado 
com a Pluralidade das pessoas, a suma semelhança lado a lado com a distinção pessoal, a suma i-
gualdade lado a lado com a ordem, a suma coeternidade lado a lado com a sua processão, a suma in-
timidade lado a lado com a missão das Pessoas. Quem não será arrebatado em admiração à vista de 
tantas maravilhas? No entanto, se elevamos os olhos de nosso espírito para a excelentíssima bonda-
de divina, compreendemos com absoluta certeza que todas essas maravilhas se encontram na beatís-
sima Trindade. Porque, se existe comunicação suprema e difusão verdadeira, deve haver também 
verdadei ra origem e verdadeira distinção. E assim como é o todo - e não uma parte - o que se comu-
nica, segue-se que o mesmo possui aquele que recebe e aquele que doa. Por isso, aquele que procede 
e aquele que produz se distinguem pelas suas propriedades, mas na sua essência são a mesma coisa.
Se, portanto, são distintos pelas suas propriedades, é preciso admitir na Trindade as propriedades 
pessoais, a pluralidade das pessoas, a processão de sua origem, a ordem não de tempo mas de ori-
gem e, enfim, a missão que se opera não por uma mudança de lugar mas pela produção dum efeito 
gratuito e pela autoridade que possui aquele que produz e manda sobre aquele que é produzido e 

 

(e) No original S. Boaventura emprega um termo técnico na teologia: circumincessio (circumincessão ou interpenetração). ‘‘Dá-se 
tal nome à coexistência e coabitação mútua e recíproca das três Pessoas. São elas inseparavelmente unidas, com tão íntima união, 
que o Pai está no Filho e no Espírito Santo, o Filho no Pai e no Espírito, o Espírito no Pai e no Filho’’. V. M. Breton, op. cit., pp. 154
-155.
(f) A mística trinitária de S. Boaventura pode muito bem ser um fator de catálise no desenvolvimento - ou revalorização - duma teo-
logia da Trindade que se ligue mais intimamente com a Criação em geral e com a existência cristã em especial. Karl Rahner, S.J.,
criticando a atual teologia sobre a Trindade pelo fato de não cumprir com sua obrigação de conceber e expor a doutrina trinitária, de 
maneira a se tomar uma realidade na vida religiosa e concreta do cristão, lembra, entre outros, o exemplo de S. Boaventura, para 
provar que ‘‘também na história da piedade, apesar do culto místico do Deus originariamente uno (ureinen), sem modo e sem nome, 
este mistério não só permaneceu sempre como mistério da teologia abstrata, mas houve também (...) uma verdadeira mística da Trin-
dade’’. Explica ainda: ‘‘Em S. Boaventura e a partir do seu exemplarismo, por causa do qual e como consequência da revalorização 
da causa exemplar, equiparada  à  causa eficiente e à final, supera, à sua maneira, e de longe, a opinião de que as realidades do mun-
do não podem ser propriamente trinitárias por ter sido este criado em causalidade eficiente por obra do Deus uno’’. Advertência so-
bre el tratado dogmático ‘‘De  Trintate’’, em Escritos de Teologia, t. IV, (Taurus Ediciones, Madrid. 1961) pp. 106-107 e nota 5..



(g) Por propriedades entendem os teólogos uma particularidade distintiva que pertence a uma só pessoa divina e a distingue das ou-
tras duas. Por sua vez, os traços característicos e distintivos das Pessoas divinas chamam-nos noções. Os atos nacionais são, pois, a-
tividades que caracterizam e distinguem as Pessoas, à diferença dos atos essenciais que são comuns às três Pessoas. Apropriações
(ou atribuições) são maneiras de  falar (p. ex., da Liturgia, dos Símbolos etc.) atribuindo a uma só Pessoa atributos e atividades co-
muns  às  três Pessoas (p. ex., a criação do mundo atribuída ao Pai). Cf. L. Ott, op. cit., pp 108-112. Por  missão (do latim ‘‘mittere’’, 
enviar) entende-se  a processão duma Pessoa divina (eterna) para um efeito temporal - quer visível ou exterior (a encarnação do Lo-
gos), quer invisível ou interior (a comunicação da graça). O fim da missão é somente sobrenatural. Sublinhe-se também que uma 
missão, não supondo superioridade alguma duma Pessoa sobre outra (pois só a processão origina a missão), não destrói a perfeita 
coigualdade das Pessoas. Além disso, ‘‘uma Pessoa divina não muda de lugar nem deixa de ser ou começa a ser relativamente a si 
própria: sua missão só tem efeito sobre as criaturas que passam a ter com esta Pessoa uma nova relação’’. E ‘‘sendo o efeito produ-
zido na ordem criada pela missão duma Pessoa uma operação da natureza divina, é causado pelas três Pessoas em comum; é, pois, 
simplesmente apropriado à Pessoa dita enviada’’. V.-M.  Breton, op. cit., p. 196.

mandado(g). Mas, por serem estas três Pessoas uma coisa só na substância, mister se faz reconhecer 
na Trindade a unidade da essência, de forma, de dignidade, de eternidade, de existência e de imensi-
dade. - Quando consideras estas coisas cada uma em si mesma, tens matéria que te capacita para 
contemplar a verdade. Se, porém, as comparas umas com as outras, serão para ti fonte de profunda 
admiração. Se, pois, queres que teu espírito se eleve pela admiração a uma contemplação igualmente 
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admirável, considera-as conjuntamente.

      4. Isso nos ensinam os dois querubins que se olhavam mutuamente. Nem deixa de ser mistério o
fato de que se olhassem com as faces voltadas para o Propiciatório (Cf. Ex 25, 20). É  a verificação 
da palavra do Senhor referida por São João: A vida eterna consiste em conhecermos a ti, único Deus
verdadeiro, e a Jesus Cristo, a quem enviaste. De fato devemos admirar as características da divina
essência e das divinas Pessoas não em si mesmas, mas também em comparação com a soberanamen-

 

te admirável união de Deus e do homem na unidade de Pessoa de Jesus Cristo.

     5. Se és um dos querubins ao contemplares os atributos essenciais de Deus e se te admirares de
que o ser divino é ao mesmo tempo o Ser primeiro e último, eterno e presentíssimo, simplicíssimo e
máximo ou incircunscrito, todo em todas as partes mas nunca contido, atualíssimo mas nunca movi-
do, perfeitíssimo e sem superfluidade nem deficiências e, no entanto, imenso e ilimitadamente infini-
to, sumamente uno e soberanamente tudo, porquanto contém em si todas as perfeições - toda a virtu-
de, toda a verdade, todo o bem - volta, então teus olhos para o Propiciatório e admira. Porque nele o 
primeiro Princípio se uniu com o último. Deus se uniu com o homem formado no sexto dia (Cf. Gn
1, 26). O eterno se uniu com o homem temporal, nascido duma Virgem, na plenitude dos tempos. O 
ser simplicíssimo se uniu com o ser essencialmente composto. O ser soberanamente em ato se uniu 
com aquele que extremamente sofreu e morreu. O ser perfeitíssimo e imenso se uniu com o insignifi-
cante. O ser sumamente uno e soberanamente tudo se uniu com uma natureza individual, composta e 

 

distinta das outras, isto é, com o homem Jesus Cristo.

     6. Se és o outro querubim na contemplação do que é próprio de cada Pessoa e te maravilhas de 
que na Trindade a comunicabilidade coexista com as propriedades pessoais, a consubstancialidade
com a pluralidade, a semelhança com a distinção das Pessoas, a perfeita igualdade com a ordem de
origem, a coeternidade com a produção, a mútua intimidade com a missão (porque o Filho foi envia-
do pelo Pai e porque o Espírito Santo, por sua vez, pelo Pai e pelo Filho, permanecendo, porém, sem-
pre com eles e sem se separar jamais deles), olha então para o Propiciatório e admira-te de que em 
Jesus Cristo uma unidade de pessoa coexista tanto com uma trindade de substâncias como com uma 
dualidade de naturezas. Que um absoluto acordo coexista com uma pluralidade de vontades(h). Que 
uma unidade de atribuição do nome de Deus e do homem  à mesma pessoa coexista com uma plurali-
dade de propriedades. Que uma unidade de adoração coexista com uma pluralidade de nobrezas. Que 
uma unidade de glorificação coexista com uma pluralidade de dignidades. Que, enfim, uma unidade 

 

(h) Diz-se ‘‘trindade de Substâncias’’ porque em Cristo está a natureza humana, composta de alma e corpo, e a natureza divina, numa 
só Pessoa que é a divina. Consequentemente, sendo Cristo Homem-Deus, fala-se de pluralidade de vontades - a vontade humana e a 
vontade divina.

de dominação coexista com uma pluralidade de poderes. 



     7. Nesta consideração o espírito se ilumina perfeitamente, contemplando, como no sexto dia da 
criação, o homem feito à imagem de Deus (Cf. Gn 1, 26). Com efeito, se a imagem é uma semelhan-
ça expressiva, quando nossa alma considera em Jesus Cristo - que é, por natureza, a imagem do Deus
invisível - a nossa humanidade tão admiravelmente exaltada e tão inefavelmente unida, vendo reuni-
dos numa só pessoa o primeiro e o último, o sumo e o ínfimo, o centro e a circunferência, o Alfa e o 
Ômega,  a causa e o efeito, o Criador e a criatura - isto é, o livro escrito por dentro e por fora (i) - 
então ela já chegou ao termo do seu itinerário. Agora chegou à perfeição de suas obras no sexto dia 
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da Criação (Cf. Gn 2, 2).

(i) No pensamento de S. Boaventura, ‘‘livro escrito por dentro, isto é, o livro interior, é a Arte e a Sabedoria eterna de Deus, o divino
Exemplar representativo e causativo das coisas que se hão de criar segundo as razões e as ideias aí contidas; o livro escrito por fora,
isto é, o exterior, é a Criação, obra divina representativa e declarativa das perfeições divinas; o livro escrito por dentro e  por fora, é
Jesus  Cristo, em quem a eterna Sabedoria e sua obra se encontram unidas em unidade de Pessoa’’. Lexicon Bonavmturiano, apud 
op. cit., p. 734.



      l. As seis considerações percorridas foram para nós como os seis degraus do trono do verdadeiro 
Salomão que conduzem à paz. Aqui o homem de paz degusta na sua alma, como numa Jerusalém in-
terior, as doçuras do repouso. Elas são também como as seis asas do querubim, por cuja ajuda a alma
do verdadeiro contemplativo, iluminada plenamente pela sabedoria divina, pode ser elevada acima 
de todas as criaturas. São, outrossim, como os primeiros seis dias da criação durante os quais nosso 
espírito trabalha para chegar finalmente ao repouso do sábado. Temos contemplado a Deus fora de 
nós - por meios de seus vestígios - dentro de nós - pela sua imagem e na sua imagem - e acima de 
nós - não apenas pela semelhança de sua divina luz refletindo-se sobre nossa alma, mas também na
mesma luz, na medida em que foi possível à nossa condição de peregrinos e ao exercício de nosso
espírito. Finalmente, no sexto degrau chegamos a considerar no primeiro sumo Princípio, isto é, em
Jesus Cristo, Mediador entre Deus e os homens (ITm 2, 5), maravilhas que não se podem encontrar
semelhantes na Criação e que superam a penetração de toda inteligência humana. Agora resta à nos-
sa alma transcender e passar, pela consideração destas coisas, não apenas além deste mundo sensí-
vel, mas também além de si mesma. Nesta passagem Jesus Cristo é o caminho e a porta (Jo 14, 6), a 
escada e o veículo. É como o Propiciatório colocado sobre a arca de Deus e o mistério oculto desde 

 

Capítulo VII
O êxtase mental e místico no qual nossa inteligência encontra 

seu repouso e nosso afeto passa totalmente a Deus
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os séculos.

     2. Quem volta totalmente sua face para este Propiciatório e olha com fé, esperança e caridade, 
com devoção, admiração e gozo, com veneração, louvor e júbilo, a Jesus Cristo suspenso na cruz, es-
te celebra a Páscoa com ele, isto é, a passagem (Cf. Ex 12, 11). Assim, usando a vara de  sua  cruz, e-
le  passa o Mar Vermelho e  sai do Egito para entrar no deserto. Lá degusta um maná escondido e re-
pousa com Cristo na tumba, como se estivesse morto às coisas exteriores, experimentando, porém - o
quanto é possível nesta vida - a palavra dita na cruz ao ladrão que estava ao lado de Cristo: Hoje es-

 

     3. Isto também foi dado conhecer ao bem-aventurado Francisco, quando, no arrebatamento de 
sua contemplação sobre o cume do monte Alverne (onde meditei as linhas que aqui escrevi), apare-
ceu-lhe um serafim de seis asas pregado a uma cruz, segundo eu e muitos outros ouvimos dum com-
panheiro que então encontrava-se com ele. Aqui ele passou a Deus pelo arrebatamento de seu êxtase 
e tornou-se modelo da perfeita contemplação, como antes o fora da ação. Qual novo Jacó, foi muda-
do em Israel (Cf. Gn 35, 10), querendo Deus assim convidar, mais com seu exemplo do que com sua 
palavra, a todos os homens verdadeiramente espirituais a tentarem uma passagem semelhante e a se 

 

tarás comigo no paraíso.

      4. Para que esta passagem, porém, seja perfeita, é mister abandonar todas as operações intelectu-
ais, transportar e transformar em Deus o nosso mais profundo afeto. É este um dom místico e secre-
tíssimo que ninguém conhece, senão quem o recebe (Cf. Ap 2, 17). Nem o recebe, senão quem o de-
seja. Nem o deseja, senão quem está inflamado profundamente pelo fogo do Espírito Santo que
Jesus Cristo enviou à terra. Por isso o apóstolo (ICor 2, 10) diz que esta sabedoria mística foi revela-

 

elevarem até o arrebatamento.

da pelo Espírito Santo.



      5. Já que, para obter esta passagem das criaturas a Deus, nada pode a natureza e pouco o esforço 
humano, é preciso dar pouca importância à indagação e muita à unção, pouca à língua e muita à ale-
gria interior, pouca à palavra e aos livros e muita ao dom de Deus - isto é, ao Espírito Santo - pouca 
ou nada à criatura e toda à essência criadora - o Pai, o Filho e o Espírito Santo. E, assim, com Dioní-
sio digamos a Deus Trino: ‘‘Ó Trindade, Essência sobre toda a essência e Divindade sobre toda di-
vindade, suprema diretriz da ciência divina dos cristãos, conduze-nos para as alturas mais que des-
conhecidas, mais que luminosas e mais que sublimes dos místicos ensinamentos. Aqui mistérios no-
vos, absolutos e imutáveis da teologia se escondem na mais que luminosa treva dum silêncio que en-
sina ocultamente, na mais profunda obscuridade, o que é manifesto além de toda manifestação. Du-
ma treva que ultrapasse o que há de mais brilhante e na qual tudo reluz. Duma treva que enche em 
toda a plenitude inteligências invisíveis com os esplendores de bens invisíveis que estão além de to-
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do bem’’.
     Digamos isto a Deus. Ao amigo, porém, para quem estamos escrevendo estas coisas, digamos 
com o mesmo Dionísio: ‘‘E tu, meu amigo, após ter sido corroborado no caminho das místicas con-
templações, abandona os sentidos e as atividades intelectuais, as coisas sensíveis e as coisas invisí-
veis, eleva-te na tua ignorância à união daquele que está além de toda essência e de toda ciência. Só 
abandonando tudo e libertando-te de todos, elevando-te sobre ti mesmo e sobre as coisas todas por 
um transporte absoluto e incomensurável da pura mente, alcançarás o raio superessencial das divi-

 

(j) Os editores de Quaracchi (t. V, p. 313, nota 3) lembram que os teólogos da mística aprovam comumente esta doutrina de S. Boa-
ventura, expressa através das palavras do Pseudo-Dionísio: nas almas perfeitas se dá um sublime grau de contemplação sobrenatural
e infusa denominada contemplação pura, porque se realiza sem o concurso de imagens sensíveis. Ensinam também que a este degrau 
de contemplação pertence aquela oração caliginosa (oratio in caligne) de que fala S. Boaventura.
(1) ‘‘Inefável porque estranho à ordem do conhecimento, o êxtase deve necessariamente estar acompanhado dum sentimento de i-
gnorância e de escuridão. Entre um pensamento que não conhece ainda e um pensamento que não mais conhece, existe algo de co-
mum - as trevas. O sentimento de se encontrar no escuro e de não  mais ver ou, mais exatamente talvez, a ausência de todo o senti-
mento de visão são, pois, inseparáveis dum estado em que a alma não penetra senão sob condição de ter previamente transcendido 
suas mais elevadas faculdades de conhecer. Daí as expressões que S. Boaventura emprega frequentemente para qualificá-lo: caligo 
(escuridão), excaeccatio (cegueira), ignorantia (ignorância); elas devem ser tomadas à letra, porque exprimem, antes de tudo, o nada 
de conhecimento e de visão, portanto a cegueira completa em que a alma se encontra imersa’’. Mas, se as faculdades cognoscitivas 
ficam obnubiladas, resta ainda uma faculdade da alma que vai mais longe na exploração do ser: ‘‘É o amor, porque, enquanto nossa 
faculdade de conhecer não pode perseguir o Ser até vê-lo, o nosso amor pode persegui-lo enquanto bem até tocar nele e dele fruir’’. 
E. Gilson, La Philosophie..., p. 371.

nas trevas’’(j).

     6. Se agora procuras saber como isto acontece, pergunta-o à graça e não à ciência, ao desejo e 
não à inteligência, ao gemido da oração e não ao estudo dos livros, ao esposo e não ao mestre, a Deus 
e não ao homem, à escuridão e não à clareza. Pergunta-o não à luz, mas ao fogo que tudo inflama e 
transfere a Deus com uma unção que arrebata e um afeto que devora. Este fogo é Deus e sua fornalha 
está em Jerusalém. É Jesus Cristo que o acende com o fervor de sua ardentíssima Paixão, e experi-
menta-o verdadeiramente só aquele que pode dizer com Jó: Minha alma desejou o suplício e meus o-
lhos pediram a morte. Quem ama esta morte pode ver a Deus, porque é absolutamente certo de que 
homem algum poderá ver-me sem morrer. - Morramos, pois, e entremos nas trevas(l). Imponhamos 
silêncio às nossas inquietações, concupiscências e imaginações. Com Cristo crucificado passemos 
deste mundo ao Pai (Cf. Jo 13, 1),  para que depois de no-lo ter sido mostrado, possamos dizer com 
Filipe: Isto nos basta, e possamos ouvir com São Paulo: Resta-te a minha graça, e regozijar-se com 
Davi, dizendo: Minha carne e meu coração desfalecem, ó Deus de meu coração e herança minha 

 

por toda a eternidade. Bendito seja o Senhor eternamente e todo o povo diga: Amém, Amém.
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